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Editorial 
 

 
A Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais (ABECS), dando continuidade em 

sua atuação no fomento e publicização de pesquisas sobre o ensino das Ciências Sociais, lança mais 

uma edição (v.3, n.1) dos Cadernos da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais 

(CABECS). 

A CABECS é um periódico especializado no ensino de Ciências Sociais (Antropologia, 

Sociologia e Ciência Política) em todos os níveis. A revista publica trabalhos nos seguintes temas: 

história do ensino de Ciências Sociais e de seus cursos; a prática de ensino de Ciências Sociais e a 

formação de professores de Ciências Sociais; as Ciências Sociais no ambiente escolar; legislação, 

conteúdos e currículos de Ciências Sociais; recursos e materiais didáticos no ensino de Ciências 

Sociais (inovações metodológicas) e; estudos comparados em experiências internacionais no campo 

do ensino de Ciências Sociais.  

A presente edição traz uma (01) apresentação, um (01) relato de experiência docente, quatro 

(04) artigos, e uma (01) entrevista. Na apresentação são esboçadas a propostas de cada um dos 

textos. 

Reiteramos que a CABECS propõe ser um espaço de colaboração ao fomento de debates 

em torno do ensino das Ciências Sociais, um dos objetivos da Associação Brasileira de Ensino de 

Ciências Sociais. Estamos convictos que o aprimoramento da prática docente depende dos avanços 

científicos na área, bem como do seu reconhecimento no interior da comunidade científica. Por 

outro lado, o interesse dos pesquisadores pelo tema está atrelado à presença do ensino das Ciências 

Sociais nas escolas e nas universidades. 

Assim, convidamos professores(as), pesquisadores(as) e alunos(as) à leitura desta edição. 

 

 

Dr. Cristiano das Neves Bodart (Ufal)  
Editor chefe da CABECS 

Vice-Presidente da ABECS 
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APRESENTAÇÃO  

 

DESAFIOS, AUTONOMIA E RESISTÊNCIA NO ENSINO DAS 
CIÊNCIAS SOCIAIS 

________________________________________________________ 

Lígia Wilhelms Eras1 

Fernanda Feijó2 
 

 

Nesta edição dos CABECS podemos visualizar de modo ousado, desdobramentos e 

versatilidades de análises e tratamento dos temas que vêm compondo o espaço de discussões 

do subcampo de estudos sobre o ensino de Sociologia na educação básica. O destaque aqui 

cabe ao conceito de AUTONOMIA, que de diferentes formas, atravessaram as produções 

deste número.  

Na sessão de relatos de experiência está em destaque o texto de Eduardo João Moro, 

intitulado Ensino de Teoria Política no Ensino Médio: Entre a Sociologia e a História, a 

ideia de autonomia docente ganha forma a partir do relato de experiência desafiadora, tanto 

no que diz respeito ao seu formato interdisciplinar, quanto na perspectiva institucional e 

educacional. O autor traz diversos níveis de análise de sua práxis: i) a contextualização 

regional (rural e agroindustrial); ii) a institucional, a formação dos institutos federais de 

ensino (formação básica e técnica integrada), a singularidade da multimodalidade de ensino 

                                                             
1 Doutora em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Professora adjunta do Instituto Federal 
de Santa Catarina (IFSC). E-mail: ligiaweras@hotmail.com  
2 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Estadual Paulista (UNESP/Araraquara). Professora Adjunta 
no Centro de Educação (CEDU) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). E-mail: 
fernanda_feijo@yahoo.com.br  
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dos institutos federais, como no caso relatado do Instituto Federal Catarinense – 

IFC/Câmpus Concórdia-SC, em que o docente ministra a disciplina de Sociologia em 

diferentes áreas técnicas da educação básica, podendo ainda atuar no ensino superior e na 

pós-graduação; iii) planejamento e práticas disciplinares; iv) as discussões integradas da teoria 

política e as dinâmicas práticas e avaliativas adotadas. A teoria política foi o tema que 

conjugou as práticas docentes de Sociologia e de História a partir de autores, conceitos, 

perspectivas e abordagens. Posteriormente, a proposta de um projeto de extensão concentrou 

esforços em uma didática aplicada das discussões teóricas, em uma Simulação de Escolha de 

Representantes Políticos, envolvendo as turmas dos cursos técnicos integrados ao Ensino 

Médio, com resultados exitosos, quanto a renovação do interesse por discussões sobre política, 

envolvimento e protagonismo dos discentes nos debates e no espírito da proposta didática 

(com candidatos, plataforma de trabalho, discussão sobre os cargos e sua importância nas 

decisões da vida pública). Contudo, houveram dificuldades, quanto à adequação de tempo 

de preparo das atividades e planejamento dos professores, adequação de expressões e conceitos 

específicos da Sociologia e da História, apreciação das aulas entre os professores, senso comum 

e resistência aos estudos e compreensão dos temas políticos não-contemporâneos e 

contemporâneos. O texto é como um todo sugestivo, tanto para o momento de formação 

inicial ou continuada dos docentes, podendo ser adaptada e problematizada a cada contexto 

educacional de realização.  

A produção de Marcelo Sales Galdino, A autonomia na mediação didática de 

professores de Sociologia do Ensino Médio diante dos livros didáticos, foi desenvolvida na rede 

estadual e pública de Recife-PE, durante o ano de 2015, por meio de um estudo de caso com 

os professores da área de Ciências Humanas e que ministravam aulas de Sociologia no Ensino 

Médio. Três informações se destacam: primeiro, o alto índice de professores não licenciados 

em Ciências Sociais/Sociologia; segundo, a variabilidade de formações docentes que estão 

atuando com a disciplina e; terceiro, o desencontro entre formação teórica-didática, o 

conhecimento dos documentos oficiais e específicos da área da Sociologia e o uso do livro 

didático se destoam/desencontram-se amplamente. 

Para além de uma excelente apresentação do cenário de produção e pesquisas sobre 

os livros didáticos voltados ao ensino de Sociologia na educação básica, o autor destaca uma 
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relação interessante, entre a autonomia docente como cerne do debate e o uso do livro didático 

que pode aferir diferentes concepções de autonomia didática docente, que ora, destaca-se a 

mediação do professor, e, ora, a mediação do livro. No dueto de teorizações sobre as tipologias 

de autonomia didáticas-docente à luz de Contreras, Sacristan e Vygotsky, temos: a) 

autonomia profissional técnica; b) autonomia profissional reflexiva.  

Galdino observou os seguintes indícios em sua pesquisa qualitativa e estudos de caso: 

i) Quanto mais sólida a formação docente, conhecimento dos documentos 

oficiais/Sociologia, maior a autonomia do professor com relação ao uso do livro didático, 

num exercício reflexivo e contextualizado; ii) já, a formação docente dissociada das  Ciências 

Sociais, desconhecimento dos documentos norteadores da área da Sociologia, o livro didático, 

tende a ser instrumentalizado de modo excessivamente técnico/aplicado/”seguidista”/ 

descontextualizado. Há implicativos, portanto, nas práticas de ensino, na aprendizagem do 

conhecimento sociológico, nos níveis de profissionalização docente e engessamento do livro 

didático como recurso de ensino. 

O artigo em questão traz elementos importantes para serem estudados nos cursos de 

licenciaturas e na avaliação de nossas didáticas cotidianas, continuando a ressoar a pergunta: 

De que modo estou exercendo a autonomia docente? Como estou utilizando o livro didático? 

Nas discussões elaboradas por Luís Flávio Reis Godinho, Luciméa Santos Lima e 

Marcus Bernardes, em O Ensino de Ciências Sociais no Recôncavo da Bahia (Cachoeira, São 

Félix e Muritiba) a partir do olhar de Estudantes da Educação Básica, encontramos o 

elemento da autonomia docente destacado como diferencial na percepção da disciplina de 

Sociologia pelos alunos. A análise desenvolvidas pelos autores, quantitativa, comparada e com 

o uso de ferramentas informacionais (LibreOfficeCalc, RStudio, R), analisou justamente a 

recepção dos conteúdos sociológicos na visão dos estudantes do Ensino Médio da rede pública 

e privada de ensino no Recôncavo Baiano, cujas interpretações oscilam de acordo com o 

contexto cultural e social dos estudantes, a maneira como a Sociologia será apreendida por 

seus destinos e projeções de futuro (ENEM, questões culturais e profissionais), o 

entendimento e a atratividade dos conteúdos da disciplina de Sociologia, que, por sua vez, 

variam de acordo com formação e a maneira como esse profissional docente exerce 

qualitativamente o ofício. Os autores também destacam o trabalho de enriquecimento da 
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formação dos docentes de Sociologia, na produção de unidades curriculares (Laboratórios e 

Práticas de Ensino Temáticos) do curso de Licenciatura em Ciências Sociais da UFRB, numa 

maior apropriação, interatividade e recontextualização do sentido de identidade que 

marcam/distinguem a dinâmica cultural e étnica da região/território do recôncavo baiano. 

Reflexões acerca da formação continuada de professores de Pedagogia, materializada 

pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), através do 

Programa Nacional de Formação de Professores (PARFOR), também foram fruto de artigo 

nessa edição. O mote da formação foi proporcionar instrumentos reflexivos e pedagógicos 

que gerassem essa autonomia docente em avaliar possibilidades didáticas e desenvolver temas 

ligados as relações afro-brasileiras e africanas em sua prática docente. Ou seja, em Reflexões 

sobre Formação de Professores e sua intersecção com a Antropologia e Políticas Públicas, 

narradas por Marcia Leitão Pinheiro e Carine Lavrador de Farias (2019), tais proposições 

foram possíveis ao aproximar os universos da Antropologia e da Política Pública. Primeiro, 

pelo tratamento teórico e temático dos conceitos-chave abordados pela Antropologia (cultura, 

etnocentrismo, alteridade) e a sua associação reflexiva quanto ao debate acerca da formação 

cultural nacional; segundo, o exercício de análise de professores e professoras do curso de 

Pedagogia que frequentavam o PARFOR, para que pudessem visualizar a própria composição 

cultural de seu Estado, o Rio de Janeiro, cuja trajetória histórico-cultural está fortemente 

ligadas às raízes étnicas negras; terceiro, o exercício de avaliar essa presença das relações étnicas 

afrodescendentes, especialmente, no campo educacional e no seu exercício docente, na sala 

de aula e nas relações de ensino-aprendizagem.  

A projeção das reflexões antropológicas se encontraram com o espaço das Políticas 

Públicas quando permitiram avaliar a relevância e o sentido da construção das políticas 

públicas educacionais afirmativas, que eram reivindicadas e mobilizadas ativamente pelo 

movimento negro no Brasil, coroadas pela Lei 10.693/2003, que incluiu no currículo escolar 

discussões sobre a História e Cultura Afro-brasileira e Africana.   

A legislação age em um espaço conflituoso e imerso em lacunas e silêncios incômodos. 

A educação foi acionada como política formativa, que promova conhecimento, visibilidade, 

resgaste, desocultamento de registros, memórias e legados culturais afros; pensar de modo 

crítico sobre condicionamentos sociais impostos por práticas e ações depreciativas e 
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discriminadoras, no espaço social e escolar, da matriz africana e afro-brasileira e a sua anulação 

e distorções nos livros didáticos, nas práticas de ensino, das ações de resistência do grupo, do 

deslocamento e encarceramento cultural negro em datas civis “celebrativas”. Um debate 

aberto e ainda permanente na interface de inúmeras licenciaturas, e, especialmente para a 

formação de professores/professoras de Sociologia.  

 

 

Diretrizes políticas globais de educação e a Sociologia na escola secundária nos países 

da CPLP: entre recontextualizações, homogeneizações e hibridismos autoria de 

Joana Elisa Rower, Bruno Gomes e Celeste Silvia Vuap Mmende, surpreende positivamente 

o conjunto desta edição e do seu encontro com subcampo de estudos sobre o ensino de 

Sociologia na educação básica, uma vez que propôs uma análise comparada, qualitativa, 

documental, relacional e internacionalizada quanto a construção das políticas e legislações 

educacionais da educação básica e, um olhar especial, para os processos de inserção do ensino 

de Sociologia no Ensino Médio na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP 

(Brasil, Portugal, Cabo Verde, Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe), 

cujas aproximações são inúmeras.  

As análises dos autores percorrem as trajetórias histórico-culturais de colonização 

desses países, similaridades no processo de internacionalização das políticas públicas 

educacionais e as contradições internas do sentido da educação e suas comunidades (universal 

versus local-global, recontextualização do capitalismo, currículos temáticos homogeneizantes 

versus hibridismo “democrático”). 

A pesquisa mencionada é bastante abrangente, que mapeia os estudos e experiências 

de análise internacionalizada sobre o ensino de Sociologia no Brasil, e, que, já conseguiu 

sistematizar: i) legislações e diretrizes norteadoras; ii) Sociologia e Currículos da educação 

básica; iii) objetivos formativos; iv) a função da escola; v) as políticas educacionais 

internacionalizadas da CPLP. A investigação que ainda não se esgotou e as análises 

interpretativas estão sendo elaboradas a partir das teorias críticas e decoloniais, concentrando 

esforços em visualizar o conjunto de jogos de relação saber-poder e de dominação cultural via 

educação que sucessivamente precarizam o ensino.  



CADERNOS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO DE CIÊNCIAS SOCIAIS | Vol.3, nº.1 | p. 05-12 | jan./jun. 2019. 

10 
APRESENTAÇÃO: DESAFIOS, AUTONOMIA E RESISTÊNCIA NO ENSINO DAS...  | Lígia Wilhelms Eras | Fernanda Feijó 

 

Cabe acentuarmos ainda o destaque para o caráter de opcionalidade que tem ganhado 

a disciplina de Sociologia nesses currículos, num movimento de dispersão das Ciências 

Humanas e de seu debate reflexivo crítico e dessas realidades plurais e contraditórias, em 

semelhanças estruturais e de encaminhamento de suas reformas do Ensino Médio em curso 

no Brasil, como a que, numa história recente, na Plataforma do Governo Temer, materializa-

se por meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e que ainda estamos a decifrar 

possíveis efeitos e desdobramentos para a educação básica, para o ensino de Sociologia e para 

a juventude brasileira. 

Os autores propõe essa reflexão crítica coletiva sobre esses processos 

transnacionalizados, institucionalizados, políticos que têm orientado um controle do que é 

ensinado e tendem a reproduzir lógicas curriculares de anulação do debate crítico da área de 

Humanas. Esse discurso ganha coro e quando combinado às falas de não-identidade do 

Ensino Médio acabam engolidas por proposições mercadológicas e que deslegitimam saberes. 

 Nesse exercício de avaliação conjunta de dilemas coletivos das políticas educacionais, 

os autores buscam desenhar horizontes e encaminhamentos, ao pensar o  lugar da Sociologia 

e as políticas educacionais situadas em práticas culturais e educacionais plurais, dos dilemas 

comuns percorridos na produção do subcampo de estudos sobre ensino de Sociologia da 

CPLP (ciência/disciplina; saber acadêmico/saber escolar) e a repensar, inclusive, “diferentes 

significados para a disciplina”, com maior visibilidade dos espaços de cotidianidade nas 

práticas e estudos sobre o ensino. 

Por fim, fomos brindados com uma entrevista que Fagno Silva Soares realizou com 

Mario Bispo dos Santos, professor da rede pública do Distrito Federal que desde o início dos 

anos 2000 vem pesquisando e debatendo questões relacionadas ao ensino de Sociologia. Com 

o título História da Sociologia no Ensino Médio Brasileiro: a Oficina Sociológica de Mario 

Bispo dos Santos, a entrevista apresenta um panorama amplo, porém meticuloso acerca das 

questões que envolvem a pesquisa sobre o Ensino de Sociologia no país, nas últimas décadas. 

Mario Bispo, conforme narra questões sobre sua trajetória profissional e acadêmica, nos 

chama atenção para as transformações pelas quais a Sociologia enquanto disciplina escolar 

vem passando desde que ele se graduou e iniciou suas atividades como docente. 
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A problemática relativa à formação de professores – tão cara a esse subcampo de 

pesquisa do Ensino de Sociologia – também esteve presente nesse rico diálogo, elucidando a 

dicotomia existente entre Bacharelado e Licenciatura nas Ciências Sociais e os muitos desafios 

existentes para tentar saná-la. Uma das ferramentas exposta por Mario para aprimorar a 

formação do licenciando em Ciências Sociais aproximando-o da pesquisa, foi a valorização 

de programas como PIBID (Programa Institucional de Iniciação à Docência), tema de sua 

tese de doutorado, que enriquece as experiências dos graduandos, segundo o autor, ao 

propiciar a conciliação entre teoria e prática, pesquisa e ensino. 

Ao descrever como iniciou seus trabalhos acadêmicos na Universidade de Brasília 

(UNB), nos conta como acabou por escrever um dos primeiros históricos sistematizados 

acerca da trajetória da Sociologia no ensino básico, desde o século XIX até os dias atuais. Tal 

texto compõe um capítulo de sua dissertação de mestrado (UNB, 2002) e tornou-se 

extremamente relevante para compreender as idas e vindas do ensino da disciplina. Especial 

atenção precisa ser dada para o período de 2006 a 2016 – que Mario chama de era de ouro 

do Ensino de Sociologia – momento em que houve um franco desenvolvimento não somente 

em termos de políticas públicas que reafirmaram a presença obrigatória da Sociologia no 

currículo escolar, mas também do crescimento da produção acadêmica sobre o tema. Um dos 

programas fundamentais que podemos considerar nesse período foi o Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático (PNLD), por sua influência para a sistematização de conteúdos 

que pudessem representar, minimamente, um currículo para a disciplina; tendo em vista a 

ausência de um programa curricular para a Sociologia no Ensino Médio, até então. 

Mario contribuiu e continua contribuindo sobremaneira para as pesquisas acerca da 

história e das representações sociais dos atores envolvidos com o ensino da Sociologia no 

Brasil. Sua entrevista nos leva a refletir sobre os desafios que estudantes, licenciandos, 

professores e pesquisadores terão de enfrentar na atualidade, tendo em vista as mudanças na 

conjuntura educacional do país desde 2016, com o anúncio da Reforma do Ensino Médio; 

sobre o futuro da disciplina mediante os ataques que as próprias Ciências Sociais vêm 

sofrendo e qual nosso papel enquanto resistência nesse cenário. 

Com autonomia e espírito crítico, fica o convite para a apreciação dos artigos em sua 

íntegra construção coletiva e compartilhada do debate em torno do ensino de Sociologia na 
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educação básica, bem como para a reflexão acerca dos desafios que a conjuntura impõe ao 

ensino das Ciências Sociais, no cenário político complexo em que estamos vivendo. 
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REFLEXÕES SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA 

INTERSECÇÃO COM A ANTROPOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 
_____________________________________________________________ 

Marcia Leitao Pinheiro1 

Carine Lavrador de Farias2 
 
Resumo  
Este artigo veicula uma reflexão sobre a contribuição da antropologia e de seus conceitos para a 
formação de professores e de suas práticas pedagógicas. Considerando este objetivo, abordamos 
como os instrumentos conceituais favorecem ainda a intersecção entre a Antropologia e as Políticas 
Públicas de Educação diante da focalização da Lei 10.639/03, que coloca a exigência de incorporar 
no currículo escolar da Educação Básica o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
Isso possibilita a discussão sobre o que tem sido chamado de "intolerância religiosa" e sua ligação 
com a vigência de uma concepção discriminadora, que define o que é plausível de respeito ou de 
desrespeito e ataque. 
 Palavras-chaves: Antropologia. Educação. História e Cultura Afro-Brasileira. Políticas Públicas. 

 

 

 

REFLECTIONS ON TEACHER TRAINING AND  
INTERSECTION WITH ANTHROPOLOGY AND PUBLIC POLICY 

 
Abstract 
This article presents a reflection about the contribution of anthropology and its concepts to the 
training of teachers and the development of their pedagogical practices. Considering this objective, 
we discuss how the conceptual tools support the intersection between Anthropology and Public 
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Policy of Education in view of the focus of Brazilian Law 10.639/03, which places the requirement 
to incorporate in the basic education curriculum the teaching of African and Afro-Brazilian History 
and Culture. This enables discussion of what has been termed "religious intolerance" and its 
connection with the validity of a discriminatory conception, which defines what is plausible of 
respect or disrespect and attack. 
Keywords: Anthropology. Education. Afro-Brazilian History and Culture. Public Policy. 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

A educação tem ocupado lugar nas reflexões das ciências sociais e humanas e, no caso, a 

antropologia mostra-se interessada nas práticas de ensino, que são várias. Também se volta àquilo 

que caracteriza a escola - seus fazeres e saberes - porque ela não pode ser tomada como espaço 

pautado pela homogeneidade (DAUSTER, 2015; OLIVEIRA, 2014). Para a antropologia, 

focalizar a educação viabiliza o entendimento dos sistemas culturais, porque ela se coloca atenta à 

diversidade e às transformações deles. Isso pode cumprir uma agenda de conhecimento, de pesquisa 

e compreensão das construções que perpassam a vida social, assim como as relações que constituem 

as práticas educativas. Por isso, a antropologia não fica restrita à formação em ciências sociais, 

integrando variados "programas de ensino e formação" de diferentes áreas (GUSMÃO, 2009, p. 

32). 

Sobre a contribuição da antropologia para a educação, retomamos nossas atividades 

docentes na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), localizada no 

interior do estado do Rio de Janeiro - região com forte presença da escravização negra e da 

monocultura açucareira. Focalizamos um tema relacionado com o curso ministrado aos professores 

da educação básica que retornaram à universidade para o incremento de sua formação - no âmbito 

do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). Neste artigo, 

procuramos relatar as questões que emergiram em sala de aula e motivadas com a apresentação de 

conceitos como cultura, alteridade, etnocentrismo e etnografia. Temos que a abordagem 

antropológica e esses conceitos corroboram explicitar a contribuição da antropologia para a 

formação docente e como isso está ligado com as reflexões sobre o contexto das relações raciais no 

Brasil, que é pautado por discriminação e desigualdades. Por isso, contemplamos a Lei 10.639/03, 
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que trata da obrigatoriedade do ensino da história e da cultura afro-brasileira na educação nacional, 

e que favorece a intersecção entre a antropologia e o tema das políticas públicas. Será visto também 

como essa imbricação colabora para a reflexão sobre a educação numa sociedade que caminha no 

tenso solo do multiculturalismo com os grupos sociais que falam sobre o direito à diversidade e 

sobre a valoração cultural. 

Entendemos que os docentes que retornam à sala de aula, como estudantes, trazem 

concepções, práticas e valores que nos impulsionam à discussão sobre a formação de professores e 

seus desafios. Lembramo-nos da consistente reflexão sobre a escola como instituição conservadora 

que está voltada à exclusão e à demarcação de limites culturais entre aqueles que participam ou não 

de seu ethos (BOURDIEU, 2011). Assim, vemos a contribuição da antropologia por se voltar às 

relações sociais e à concepção de educação que vige entre os diferentes grupos e escolas. 

Diante disso, não podemos prescindir de refletir sobre as práticas de ensino por causa 

daquilo que elas suscitam, ainda mais quando as políticas públicas de educação tem relação com 

um histórico de luta de movimentos sociais e ainda possibilitam repensar a convivência com a 

diferença nas escolas. Decerto que isso explicita a importância do estudo da educação escolar porque 

é tomada como espaço que ultrapassa a aprendizagem de conteúdos e pode ser constituído por 

novas culturas e "comunicação entre diferentes" (GUSMÃO, 2011, p. 38). Contudo, cabe 

problematizar que a convivência entre as diferenças na escola pode ser refletida pelos docentes, 

porém estes precisam ser capacitados para que suas iniciativas não fiquem restritas a datas 

comemorativas. Nesta perspectiva, focalizamos as atividades que desenvolvemos com os professores 

que retornaram à universidade e com os quais trabalhamos nos anos de 2011 e 2014. 

O presente trabalho está organizado em cinco partes, a saber: a primeira está construída 

com base na proposta de apresentar o conceito de cultura e outros instrumentos conceituais que 

favorecem o diálogo com a educação sem perder de vista a construção da diferença. Na segunda, 

destacamos o contexto regional no qual a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro (UENF) está localizada a fim de proporcionar o entendimento da relevância de focalizarmos 

a temática étnico-racial. A terceira está relacionada ao tema da violência que envolve as práticas 

culturais afro-brasileiras. A quarta busca dialogar com os temas de políticas públicas, educação e 
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reconhecimento. Na conclusão, buscamos discutir sobre como a antropologia contribui para as 

reflexões sobre educação e política, bem como sobre as diferenças culturais e raciais. 

 Observamos que o exercício estabelecido com os matriculados do PARFOR e a elaboração 

deste artigo foram ainda corroborados por nossa inserção em atividades de pesquisa e de extensão 

sobre relações étnico-raciais e religiosidades, sendo desenvolvidas desde 2008. Nesse caso, também 

relacionamos os casos de conflitos religiosos divulgados pela imprensa em geral e que envolveram 

as religiões de matrizes africanas, bem como a mobilização dessas na cidade de Campos dos 

Goytacazes.  

 

 

1. ANTROPOLOGIA E EDUCAÇÃO: INSTRUMENTOS PARA O DIÁLOGO 
 
O estímulo para este artigo resulta de nossa prática docente com os matriculados no curso 

que integra o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), surgido 

em 2009 por meio do decreto federal 6.755/2009. O PARFOR foi implantado a partir da 

colaboração entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), os 

estados, os municípios, o Distrito Federal e as Instituições de Educação Superior – IES. Esse plano 

de formação é dirigido aos profissionais em atuação como professoras/professores na rede pública 

de educação nos municípios do país. Caberia às universidades receber e assegurar a formação dos 

profissionais em atuação e que desejassem finalizar ou obter a formação superior, a fim de adequar 

sua prática docente ao exigido pela Lei 9.394/1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB). Em janeiro de 2018, o PARFOR foi substituído pelo Programa de Formação 

Inicial Continuada de Professores da Educação Básica (PROFIC), persistindo nas universidades, 

porém com algumas modificações no tocante aos recursos e aos cursos oferecidos. 

Participamos da equipe de professores da UENF, localizada no Norte Fluminense, que 

passou a receber professores interessados na oferta de licenciaturas, conforme proposta do 

PARFOR, nas áreas de biologia, física, matemática, química e pedagogia - cursos ministrados no 

período noturno. Esses profissionais já atuavam há anos em escolas municipais do interior do estado 

do Rio de Janeiro e também do estado Espírito Santo, que faz divisa com o Rio de Janeiro. Para a 

maioria dos inscritos, a formação recebida foi anterior ao ano de promulgação da Lei 10.639/03, 
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que colocou a obrigatoriedade do ensino da cultura afro-brasileira e a contribuição do negro para a 

formação da sociedade brasileira. Tínhamos, portanto, o desafio de contribuir com sua formação e 

isso não tinha a ver somente com o objetivo de aquisição de um certificado universitário.       

A nossa atividade foi direcionada ao curso de pedagogia e nele tivemos a oportunidade de 

desenvolver discussões em sala de aula acerca das relações sociais e de poder entre os grupos e suas 

expressões culturais. O objetivo inicial foi o de colaborar com o exercício de compreensão do 

cotidiano escolar e de sua dinâmica, sendo isso conduzido a partir de uma reflexão acerca da 

diferença e da diversidade. Inevitavelmente os conceitos cultura, etnocentrismo, relativismo, 

alteridade e etnografia tiveram lugar para o debate acerca do trabalho docente. 

Durante as discussões realizadas nos períodos letivos percebemos ser corriqueiro o uso do 

pronome "eles", equivalente ao pronome indefinido "outro", em oposição a "nós". O uso deste 

pronome pessoal terminava por evidenciar determinados valores e práticas como referências para 

pensar, falar sobre o mundo e aquilo atribuído a "eles". Assim, trouxemos à cena o conceito de 

etnocentrismo e suas consequências para a composição relacional, haja vista sua implicação numa 

hierarquização ou composição de um mundo baseado em ideias, práticas e valores excludentes. 

Contrapomos isso com a apresentação da "abertura relativizante", que não compreende o 

relativismo total e sim, visa enxergar e reconhecer a multiplicidade cultural e valorativa que integra 

o mundo (RISÉRIO, 2002). Isto é, entendemos que isso possibilita tratar as diferentes maneiras de 

ser humano, contribuindo para o pesquisador, ou o professor, desprender-se dos essencialismos - 

que atribuem peculiaridade de comportamento ou modo de ser à dimensão da natureza ou à cultura 

- e reconhecer as diferenças que compõem cada sociedade, ou seja, sua pluralidade de grupos e seus 

modos de existência. Por fim, destacamos como essas concepções estariam presentes no campo da 

antropologia, que tem se voltado a ampliar o "universo do discurso humano" (GEERTZ, 2008, p. 

10). 

Vimos que a antropologia se constituiu como ciência por meio de uma perspectiva 

transdisciplinar, cujo objetivo era o de promover uma reflexão do ser humano enquanto totalidade 

aberta e complexa - dimensões biopsíquica – sociocultural-, considerando a diversidade e a 

variedade de suas características e manifestações. Devido à abertura dos estudos da antropologia, 

uma das áreas do conhecimento que foi influenciada por eles foi a da educação. Esta mantém 
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diálogo com a antropologia de maneira que seu corpo teórico concilie com o lado empírico 

(VIEIRA, 2013). Assim, podemos observar em seu interior a presença do conceito de cultura, que 

tem uma história no campo científico, pois há mais de cem anos está em trânsito, sendo alvo de 

reflexões e termina por apresentar várias definições. Uma delas tem sido difundida na área da 

educação e enfatiza que práticas e significados socialmente estabelecidos informam os fazeres das 

pessoas. Trata-se de formas simbólicas que integram os acontecimentos políticos, cotidianos, 

religiosos, educativos e outros âmbitos da existência (GEERTZ, 2008). 

Ainda o conceito de alteridade foi apresentado como central para a prática antropológica e 

o seu uso contribui para problematizar aquilo que constitui a educação escolar: as relações sociais, 

as hierarquias estabelecidas, os lugares demarcados social e historicamente. Lembramos que Mariza 

Peirano (2000) descreve quatro tipos de alteridade: a "alteridade radical", que tem nas noções de 

distância geográfica ou ideológica um recurso para classificar a singularidade, em contraste com a 

sociedade nacional. O segundo tipo denominado "contato com a alteridade" tem por referência o 

encontro da “sociedade nacional com sociedades indígenas”. O terceiro tipo é classificado como 

"alteridade próxima" e remete às pesquisas desenvolvidas “na” e “da” metrópole como aquelas 

pertencentes ao escopo da antropologia urbana. Tem-se como quarto tipo a "alteridade mínima", 

que abrange a biografia de cientistas sociais, os museus e a historiografia da antropologia no Brasil. 

Falar em alteridade é pertinente diante das lutas políticas de movimentos sociais que desnudam a 

realidade como construída por sujeitos que confrontam as hierarquias, as desigualdades, a 

construção de diferença (GUSMÃO, 2011, p. 38) e, assim, lutam por visibilidade de suas culturas 

nas escolas (GOMES, 2011). 

Apresentar aos discentes as reflexões sobre etnografia era parte do programa de curso e tinha 

por finalidade colocá-los em contato com ferramentas favoráveis ao questionamento do cotidiano 

escolar. Vimos que a etnografia tem estado presente na discussão sobre o debate político-

epistemológico mais geral sobre a escrita e a representação da alteridade (PEIRANO, 2000), 

inclusive quando se fala em educação. Neste caso, a etnografia pode ser entendida como algo que 

vai além do exercício de descrever modos de vida; é voltar-se ao como as pessoas percebem, 

significam e atuam no mundo (DAUSTER, 2015). Assim, debatemos como a etnografia poderia 

ser adequada para a construção de conhecimento no âmbito da educação, sobretudo porque 



CADERNOS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO DE CIÊNCIAS SOCIAIS | Vol.3, nº.1 | p. 71-94 | jan./jun. 2019. 

77 
REFLEXÕES SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA INTERSECÇÃO COM...| Marcia Leitão Pinheiro | Carine Lavrador de 
Farias 

 

 

possibilita ultrapassar um esquema baseado numa diferença mínima: a organização, a separação e o 

agrupamento dos estudantes em turma, por exemplo. Ou seja, para distanciar-se de uma concepção 

acerca da educação, contemplamos a etnografia com a finalidade de compreender a vigência de 

outros elementos no espaço escolar de modo a viabilizar "conhecer mais dos alunos, percebê-los 

enquanto agentes ativos que atuam na construção do que ocorre em sala de aula" (OLIVEIRA, 

2014, p. 28). 

 Conhecer mais dos estudantes foi o que nos motivou, sobretudo porque a universidade está 

localizada numa região com marcada discriminação das práticas culturais de matrizes africanas, 

voltaremos a este ponto mais adiante. Isso ficou mais evidente quando visamos a prática escolar e 

citamos a lei que aborda a formação da sociedade brasileira, referimo-nos à lei 10.639/2003. 

Informados da ementa e do texto integral do Plano de Curso, os estudantes, alguns com 

quase vinte anos de magistério nas escolas de educação básica da região, explicitaram no decorrer 

da atividade como percebiam o ambiente escolar. Em suas falas, teciam uma escola pouco 

interessada e distante do que era visto como diferente: um comportamento, outro gosto musical, 

um modo de dançar, certa prática religiosa. Às vezes, a escola era apresentada como voltada a 

contemplar aquilo disposto pela legislação, mas isso era algo diminuto com fazeres restritos ao dia 

do folclore. As atividades com teor de celebração e de cumprimento superficial de uma lei não era 

visto como exceção porque constatamos isso nas conversas estabelecidas nas turmas do curso regular 

de pedagogia, bem como no projeto de Extensão3 do qual participamos e que foi conduzido nas 

escolas públicas do município de Campos dos Goytacazes. 

Durante o debate nas turmas do PARFOR, nem sempre os presentes entendiam o cenário 

escolar como caracterizado pela exclusão cultural e pelo racismo - elemento de gestão política 

baseado na hierarquização de indivíduos e grupos sociais com base na origem ou na cor da pele 

(MBEMBE, 2016). Tudo isso, explicita parte daquilo que comprometia a aplicabilidade da Lei 

10.639/03 e que está estreitamente vinculado com a formação de docentes, com a responsabilidade 

no tocante à capacitação e qualificação dos profissionais, como, por exemplo, as instâncias de 

                                                             
3 Trata-se do projeto "Direito à diversidade: raça e etnicidade em contextos de projetos e práticas educacionais em 
Campos dos Goytacazes", que tinha por objetivo considerar as leis 10.639/2003 e 11.645/2008 e demais termos legais 
que zelam pelos princípios da igualdade, da não discriminação e da cidadania, este projeto de extensão justifica-se à 
medida que propusesse verificar como os projetos e práticas educacionais em Campos dos Goytacazes dialogavam com 
a presente lei. 
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elaboração de recursos e de materiais didáticos. Como sabemos, a existência de uma lei não assegura 

a sua aplicação e, sobre isso, aqueles envolvidos com a formação e a capacitação docente precisam 

refletir sobre como o conhecimento proposto viabiliza enfrentar o tema das relações raciais no país 

(PRADO; FATIMA, 2016).   

 

 

2. CENÁRIO ECONÔMICO E SOCIAL DA REGIÃO E DA CIDADE DE 

CAMPOS DOS GOYTACAZES 
 
Para confrontar o âmbito escolar vivenciado pelos discentes do PARFOR, vimos ser 

adequado, como coloca Gusmão (2009), ao pensar sobre a antropologia crítica, focalizar suas 

práticas e as escolas nas quais atuavam em estreita ligação com o âmbito político e social nas quais 

estavam referidas. Desse modo, não deixamos de estimular a discussão sobre a configuração 

econômica e social onde a UENF está localizada, em Campos dos Goytacazes, norte do estado do 

Rio de Janeiro. Esta localidade recebeu grande contingente de negras e negros para o trabalho 

escravo e ele consistiu no maior grupo populacional no século XIX, tendo uma escravização marcada 

por crueldade dos senhores, por rebeliões negras e formação de quilombos (LIMA, 1980).  

Inicialmente a economia da região norte do estado do Rio de Janeiro estava relacionada à 

pecuária, no século XVII, cuja produção abastecia a cidade do Rio de Janeiro. Depois na segunda 

metade do século, o investimento foi direcionado para o cultivo da cana-de-açúcar. Já no século 

XIX, a economia era complexa (com engenhos movidos a tração e a vapor), constituída por diversos 

atores sociais que marcaram alguns momentos. No caso, existia o "senhor de engenho", que 

utilizava o trabalho de escravos, contava-se ainda o "proprietário de engenho a vapor", figura 

portadora de deferência; havia as "companhias proprietárias de engenhos"; por fim, surgiu o 

"usineiro", cuja característica era não ser proprietário de escravos e sim possuir usina e grande 

extensão de terras. A ação do usineiro teria impulsionado a exploração do cultivo da cana e a 

produção de açúcar, integrando um ciclo de progresso que vigorou até 1929 (LEWIN, RIBEIRO, 

SILVA, 2005).  



CADERNOS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO DE CIÊNCIAS SOCIAIS | Vol.3, nº.1 | p. 71-94 | jan./jun. 2019. 

79 
REFLEXÕES SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA INTERSECÇÃO COM...| Marcia Leitão Pinheiro | Carine Lavrador de 
Farias 

 

 

As alterações no cenário econômico e social do norte fluminense, em geral, e de Campos 

dos Goytacazes, em particular, não ficaram restritas à exploração da cana-de-açúcar. Há de ser 

ressaltada a presença e atuação da Petrobras a fim de explorar petróleo e gás. Esta extração tem 

alterado o rendimento dos municípios, bem como sua composição com a presença de trabalhadores 

oriundos de outras regiões e países. Ainda são constatadas condições de trabalho consideradas 

análogas ao trabalho escravo, recebendo ações do Ministério Público do Trabalho e Emprego 

(PINHEIRO, 2014a).  

Sobre a composição étnico-racial, consideramos as informações pertinentes a Campos dos 

Goytacazes, haja vista a localização da UENF. De acordo com o censo de 2010, produzido pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a cidade conta com 463.731 habitantes. 

Destes, 14,5% se declaram de cor preta, 37,8% pardos, 47,73% como brancos. Em relação ao nível 

de instrução, 50,21 % da população figuram como sem instrução e nível fundamental incompleto; 

16,91% com fundamental completo e médio incompleto; 24,38% com médio completo e superior 

incompleto; 7,97%; com superior completo e 0,53% não determinado. 

O campo religioso é pouco diversificado, haja vista a forte presença de grupos cristãos – 

católicos, protestantes e pentecostais -, que disputam os fiéis, havendo destaque para o catolicismo, 

com 50,15% de declarantes, e seguidas por igrejas protestantes históricas, com 31,06% de 

membros, e protestantes de origem pentecostal, com 14,72% de adeptos. Já as religiões de matrizes 

africanas - umbanda e candomblé, contam com 0,14% de membros, ficando, então, sub-

representadas na região, não destoando da composição do cenário nacional. 

Pesquisadores têm apontado para o ocultamento da cultura afro-brasileira na localidade 

(LIFSCHITZ, 2011) e isso teria relação com as desigualdades, haja vista a região ter influência da 

monocultura açucareira fortemente relacionada com a escravidão negra (LAMEGO, 1996). Sobre 

essa invisibilidade das tradições religiosas afro-brasileiras, pode ser apontado o seguinte: os templos 

religiosos não são facilmente encontrados, ocorre a baixa declaração de seus adeptos e estes, por sua 

vez, denunciam violência e discriminação. Pode-se dizer que vigora em Campos dos Goytacazes e 

na região Norte Fluminense uma “disposição desfavorável” em relação aos afro-brasileiros - seus 

"traços físicos, fisionomia, gestos, o sotaque", por exemplo. Isso não é estranho à sociedade 

brasileira, pois sua ideologia compreende atitudes "assimilacionista" e "miscigenacionista" 
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direcionadas aos "traços culturais" negros e indígenas, que são contrapostas aquilo de origem "luso-

brasileira". Então, podemos supor que o “preconceito de marca”, como destacou Oracy Nogueira 

(2006, p. 292, 296), não estaria ausente na base da discriminação direcionada a elas4.  

Sobre o ocultamento das tradições culturais afro-brasileiras, podemos entender como algo 

também relacionado com as manifestações de violência por parte de grupos da tradição cristã, 

sobretudo os grupos religiosos conhecidos por neopentecostais (SILVA, 2007). As manifestações de 

violência estão relacionadas aos preconceitos e têm sido apontadas como expressão da "intolerância 

religiosa". Voltaremos ao tema mais adiante. No Norte Fluminense, bem como em Campos dos 

Goytacazes, a tensão religiosa ainda pode ser visualizada na organização de comunidades negras que 

pleiteiam o direito à terra, pois algumas são formadas por adeptos de igrejas de origem pentecostal. 

Este pertencimento religioso contribuiu para a desconexão entre religião afro-brasileira e cultura 

afro-brasileira para assumir a identidade quilombola (LIFSCHITZ, 2011). 

Relacionado ao quadro do ocultamento, foi realizada, em 2013, a I Conferência de 

Igualdade Racial de Campos dos Goytacazes, onde foi discutido o respeito às religiões de matrizes 

africanas, educação e o contexto das relações étnico-raciais, entre outros temas. Em 2014, foi 

elaborado o Plano de Igualdade Racial de Campos dos Goytacazes (PLAMUPIR) e houve a 

formação do Fórum Municipal das Religiões Afro-brasileiras (FRAB), voltado a representar os 

adeptos das religiões afro-brasileiras da cidade. Em 2015, ocorreu o I Fórum Municipal de 

Religiosidade de Matrizes Africanas e Afro-brasileira. Nesse mesmo ano, deu-se a organização do II 

Fórum Municipal de Religiosidade de Matrizes Africanas e Afro-brasileira (LIMA et. al., 2015). 

Desde então, o FRAB tem realizado ações direcionadas à área previdenciária, obtenção de CNPJ 

para os templos religiosos de matrizes africanas, saúde nas comunidades de terreiro, luta contra a 

intolerância religiosa, apoio e participação de seus membros em curso de liberdade religiosa e 

formação docente. 

A abordagem do contexto político e cultural do Norte Fluminense viabilizou identificar e 

debater resistências e concepções acerca da cultura afro-brasileira. Sugerimos que isso pode ter 

relação com a economia latifundiária e canavieira que contribuiu para consolidar formas de 

                                                             
4 Questão levantada por Lana Lage da Gama Lima na apresentação do trabalho "O cotidiano da discriminação: a relação 
entre intolerância religiosa e o racismo na percepção dos adeptos das religiões afro-brasileiras", no XII Congresso Luso-
Afro-Brasileiro de Ciências Sociais (CONLAB), Lisboa, realizado em 2015. 
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desigualdades na região. Em suma, essa abordagem colaborou para compreendermos a 

heterogeneidade e a diversidade sociocultural e isso incluiu a reflexão e o questionamento de postura 

etnocêntrica, pois ela auxilia para fazer do “diferente” um inferior e da diferença uma expressão da 

“privação cultural” (DAUSTER, 2007; GUSMÃO, 2011; OLIVEIRA, 2014). Tal ocorre quando 

se alia ideias e práticas pautadas numa pretensa diferença baseada na cor da pele ou na religião entre 

pessoas, grupos e coisas. Por isso, fomos impelidas a considerar também o âmbito das políticas 

públicas, pois a lei 10.639/03 viabilizou a condução de parte do curso proposto. Assim, passamos 

a abarcar questões mais amplas, referimo-nos a problemas e fazeres que extrapolassem o local, sem 

deixar de dialogar com ele. 

 

 

3. INTOLERÂNCIA E AMBIENTE ESCOLAR  
 
No decorrer das atividades do curso de antropologia cultural para os componentes do 

PARFOR não tivemos como não abordar específicos temas, considerando os relatos apresentados 

em sala de aula, que explicitavam na região uma valorização das práticas religiosas de matriz cristã 

- algo já observado em nossas atividades de pesquisa e extensão. Entendemos que os 

questionamentos apresentados concorriam para a formação e/ou o aperfeiçoamento de docentes da 

educação básica, principalmente com a promoção da reflexão sobre as construções históricas que 

embasam lugares diferenciados e desiguais pertinentes à cultura afro-brasileira.  

Falamos sobre os casos de violência relacionados à religião em Campos dos Goytacazes e em 

outras cidades do Brasil. Durante os cursos ministrados citamos a relatoria da Plataforma Brasileira 

de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, rede Dhesca, que reúne 36 

organizações de Direitos Humanos. Essa rede tem informado sobre ações de agressões verbais, físicas 

e simbólicas contra os membros de religiões de matrizes africanas. Isso também abrange aqueles que 

tentam implementar alguma atividade pertinente à história e cultura afro-brasileira e africana. Por 
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exemplo, no estado do Rio de Janeiro, entre 2012 e 2014, foram registradas pelo Centro de 

Promoção da Liberdade Religiosa e Direitos Humanos (Ceplir) 948 queixas5.  

A questão passa pela “intolerância religiosa”, sendo esta entendida como formada por 

atitudes agressivas, desrespeitosas, direcionadas à prática religiosa divergente e a seus praticantes e 

arraigadas na sociedade e no próprio Estado (PINHEIRO, 2014b). Tais práticas podem ser 

entendidas como expressão de desrespeito às "diferenças e às liberdades individuais" (MIRANDA, 

2010, p. 131) e tem impacto na escola e na atuação docente, sobretudo com as dificuldades 

enfrentadas (CAPUTO, 2012). Não podemos desconsiderar que a religião e a raça têm sido duas 

questões para aqueles que estão envolvidos diretamente com a escola - funcionários, estudantes, 

professores e pais - e também os envolvidos indiretamente - pesquisadores, líderes religiosos, 

integrantes de secretarias, membros dos legislativos municipal, estadual e federal, integrantes de 

movimentos sociais ligados à questão racial e religiosa, assim como as instituições religiosas e 

jurídicas, por exemplo. Tem-se identificado a escola como espaço pouco receptivo às diferenças 

religiosas e, portanto, mais voltada à discriminação, sobretudo quando se trata das religiões de 

matrizes africanas.  

O tema em destaque possibilitou o debate sobre a construção da sociedade brasileira, de 

como ela se constituiu a partir da desvalorização daqueles que estavam alocados em posição inferior 

na estrutura econômica. Pode-se dizer que a sociedade brasileira foi constituída tendo como 

referência a Europa, ponto a ser alcançado e isso seria possível devido à vigência de concepção de 

história linear combinada com a de estado de natureza. Para sair deste e integrar a história formada 

por fases de progresso, fundamental era pensar como uma terra formada por europeus e sem a 

participação daqueles considerados inferiores e próximos da natureza – algo difundido na América 

do Sul e do Norte, como destaca Quijano (2005). O efeito disso pode ser percebido no descaso 

com que foram tratadas as expressões culturais e religiosas dos povos indígenas, ignoradas como 

elemento da construção da nação, e dos africanos e afro-brasileiros, proibidas, perseguidas pela 

polícia, desqualificadas como religião. 

                                                             
5 Fonte: "Pelo combate à intolerância religiosa e em defesa do Estado Laico". Dhesca Brasil. Disponível em 
http://www.plataformadh.org.br/2016/01/19/brasil-de-fato-artigo-pelo-combate-a-intolerancia-religiosa-e-defesa-do-
estado-laico/.Acesso em: 23, mar. 2018 
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Não à toa, o pensamento acerca da sociedade brasileira, durante o século XIX, foi 

caracterizado pela desconsideração do que fosse oriundo das “diferenças culturais” como, por 

exemplo, dos traços culturais relativos às populações africanas deslocadas pelo tráfico de africanos 

para o trabalho escravo (QUEIROZ, 1989). Posteriormente, ao invés de investir na negatividade 

da miscigenação, o Brasil passou a tomá-la como elemento político relevante para a promoção do 

branqueamento. Tratava-se de objetivo maior e isso estava ligado ao entendimento de a sociedade 

ser formada pelo encontro de três grupos culturais – a branca, a negra e a indígena. Contudo, este 

ideário alocava negros e indígenas na base de um triângulo e em seu topo estaria o branco - 

transformado em elemento de referência da nação (DA MATTA, 1986). A imagem do triângulo 

contribuiu para ocultar práticas racistas e para desvalorizar os traços culturais relacionados às 

populações afrodescendentes e indígenas, tratadas desigualmente. Desse modo, negávamos 

veementemente o racismo e assim defendíamos uma identidade sempre referida aos traços brancos 

e europeus. 

Durante o curso, foi visto também como a diferença foi concebida e relacionada para balizar 

a construção da homogeneidade cultural, que penetrou e orientou diversas instituições sociais 

como, por exemplo, a educação escolar. Esta tem sido caracterizada por uma cultura que ignora 

àquelas relacionadas ao polo mais negro da sociedade. Apesar da elaboração e vigência de políticas 

públicas pautadas numa concepção plural. Essas diferenças nem sempre são ouvidas porque muitos 

se calam acerca de seus pertencimentos religiosos num contexto histórico e político pouco atento à 

diversidade, principalmente quando se trata das expressões culturais relacionadas a segmentos 

tradicionais como negros e indígenas. 

 

 

4. POLÍTICAS PÚBLICAS, EDUCAÇÃO E RECONHECIMENTO 
 

O relato de questões abordadas durante nossa atividade docente corrobora apontar que, sem 

dúvida, elas possibilitaram fazer a relação com a temática de políticas públicas educacionais. Cabe 

mencionar que o âmbito das políticas públicas não é estranho à antropologia, pois caracterizado 

por ações e dispositivos que expressam concepções sobre o mundo e também modos de como atuar 

nele (HINCAPIÉ, 2015). Mais do que falar em ação e propósitos de governos, o âmbito das 
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políticas públicas passa a ter outro entendimento para a antropologia. Para esta, governar tem a ver 

com a produção e a gestão de significados compartilhados e processuais, sendo que as políticas 

públicas fazem parte do modo sempre variável de "fazer-se Estado". Este modo compreende "os 

pequenos e grandes rituais, os jogos linguísticos cotidianos e as crenças pelos quais a cives se faz 

polis" (LIMA; CASTRO, 2015, p. 39). Nessa perspectiva, podem ser compreendidos os 

documentos que expressam as ideias e as ações de governo direcionadas ao âmbito escolar, em seus 

diferentes níveis. No fazer educativo, estas proporcionam afetar não somente os currículos, mas 

ainda a visão de mundo e as experiências daqueles envolvidos no processo - professores, alunos e 

pais, por exemplo.  

Sobre a mudança de mentalidade e a afetação das experiências, podemos apontar a 

promulgação da lei 10.639, em 2003, que alterou e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

9.394/1996 (LDB), ao incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

História e Cultura Afro-Brasileira. Sua finalidade foi resgatar a presença e a contribuição dos negros 

na formação do país, focalizando as dimensões social, econômica e política. Ela contribuiu para 

repensar a sociedade e o cidadão brasileiro e suas particularidades, pois como política pública 

corrobora refletir sobre os modos como a cultura e a ideologia são tramadas no país a fim de abordar 

a "diversidade sociocultural" (GUSMÃO, 2011, p. 44) e como instâncias e grupos sociais são 

afetados pelas políticas públicas, assim como os modelos de sociedade e os projetos em disputa 

(OLIVEIRA et al, 2013). Essa lei segue como uma importante referência para as organizações do 

movimento negro, que se mobilizaram por sua obtenção. Ela também aparece como relevante para 

movimentos sociais, pais e professores atentos ao tema da diversidade nas escolas, contribuindo para 

uma apreciação do tema da diversidade cultural diante da citada lei. Tal tema tem sido 

problematizado no campo da educação e estudos realizados sobre educação e políticas públicas têm 

entendido a escola como um campo de embates entre projetos e "práticas políticas e ideológicas", 

sobretudo quando docentes buscam se posicionar contra as "desigualdades sociorraciais" e suas 

implicações no tocante às diferenciações entre os sujeitos (MACHADO; FERNANDES, 2014, p. 

170). Assim, a escola é questionada, como parte de um espaço público, no tocante a aplicação de 

"políticas públicas" e na promoção de "direitos humanos" e "cidadania". Isso, então, passa por 

instituições de ensino que devem estar comprometidas em formar um docente que problematize a 
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complexidade da exclusão nas sociedades estratificadas. O professor precisa ser capacitado para 

questionar os currículos de vertente monocultural e hegemônico, confrontar as "ideologias racistas" 

nos livros escolares (SISS; BARRETO, 2014, p. 53, 54).  

Esse instrumento tem efeito sobre alguns segmentos sociais, sobretudo entre a população 

negra quando observadas algumas ações do governo no tocante à cidadania. A Lei 10.639/03 é 

entendida como ação afirmativa por ser uma política de Estado voltada a repensar a educação, 

visando as "relações étnico-raciais positivas" (MACHADO, FERNANDES, 2014, p. 170). Desde 

2001, a sociedade brasileira tem lidado com a solicitação, produção e a efetivação de políticas de 

cotas, reserva de vagas, assim como dispositivos de promoção de cidadania e revisão histórica da 

formação da sociedade brasileira. O estado do Rio de Janeiro, em 2001, promulgou a Lei 3.708/01 

que estabeleceu cota para as populações negras e pardas no acesso às universidades públicas 

estaduais. Em 2008, a Lei 5.346/08 confirmou no estado do Rio de Janeiro o quesito cor/raça e 

incluiu outros critérios6 para o atendimento de diferentes grupos sociais no acesso às universidades 

públicas estaduais. Por fim, em 2012, a Lei 12.711/12 estabeleceu em âmbito federal as condições 

para o acesso às instituições federais de ensino superior para alunos oriundos de escolas públicas, 

estudantes de famílias com rendimento inferior a 1,5 salário mínimo, a autodeclarados pretos, 

pardos e indígenas e por pessoas com deficiência. Essas medidas são ações afirmativas à medida que 

estão voltadas à “promoção da igualdade material e de direitos básicos de cidadania como também 

formas de valorização étnica e cultural" (FERES Jr. et al, 2017, p.6). 

A Lei 10.639/03 pode ser entendida como a busca por reconhecimento da contribuição 

afro-brasileira para a sociedade e de sua participação na dimensão dos direitos. Isso tem a ver 

também com a luta histórica na sociedade brasileira conduzida por organizações negras em vigência 

já nas primeiras décadas do século XX (PEREIRA, 2011). A sociedade brasileira e seus dispositivos 

de direito não deixam de ser repensados no interior das organizações do movimento negro no 

tocante aos direitos. Elas têm historicamente se mobilizado no tocante à cultura, à educação escolar, 

a reivindicação de ações afirmativas e de medidas antirracistas no âmbito escolar7.  

                                                             
6 Passaram a ser contemplados: negros; indígenas, alunos da rede pública de ensino; portadores de deficiência, nos 
termos da legislação em vigor; filhos de policiais civis e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e 
administração penitenciária, mortos ou incapacitados em razão do serviço. 
7 As organizações do movimento negro têm cooperado para expressar como há muito a educação constitui uma questão 
sensível e incontornável para o país. Por exemplo, o estabelecimento da República não apresentou uma realidade 
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O posicionamento por parte de muitas organizações do movimento negro, cientes da 

desigual oportunidade de acesso à educação e da visibilidade da cultura afro-brasileira nas escolas e 

na sociedade, tem sido acompanhado por marcada crítica à elaboração conhecida por "democracia 

racial", questão também apresentada aos professores do PARFOR para a discussão acerca da 

abordagem das diferenças culturais nas escolas. A democracia racial tem sido discutida como sistema 

de ideias que se interpenetra com as explicações culturais (DA MATTA, 1986). Trata-se de uma 

construção sobre a sociedade brasileira, que é apresentada como sem conflitos baseados na raça/cor 

da pele. Contudo, quando se fala no grupo negro ou afro-brasileiro vigora uma hierarquização que 

rege a participação na sociedade, as representações, as relações sociais, os significados, bem como de 

suas expressões culturais e religiosas (SCHWARCZ, 2012). 

Podemos, então, apontar como a sociedade brasileira tem se deparado e encarado o tema da 

pluralidade cultural e identitária, em relação com as políticas entendidas como diferenciadas, ao 

colocarem uma versão dos princípios de liberdade, igualdade e cidadania. Isso, então, configuraria 

uma sociedade multicultural e caracterizada por mobilização e oposição a um modo de vida 

considerado indigno, sobretudo ao desenvolver mecanismos jurídicos viáveis à justiça cultural 

(KYMLICKA, 2007; 2011, p. 46 e 49). Porém, diante da ênfase dada à diferença, as iniciativas 

acontecem e apontam para outra imaginação da nação. Se o Estado lança mão da diferença cultural 

para tecer a narrativa de uma nação aparentemente não mais ancorada na constituição 

monocultural, as organizações do movimento negro também não deixam de recorrer a um 

vocabulário e performances para os "discursos sobre a alteridade" (MACAGNO, 2003, p. 17). 

                                                             
caracterizada por mudanças das limitações e discriminações raciais. Sobre isso, as variadas associações negras surgidas 
no pós-abolição não deixaram de externar contrariedade no tocante à qualidade da educação direcionada à “população 
de cor” e também do analfabetismo, que não era diminuto. Assim, cientes do pouco empenho das autoridades políticas, 
algumas associações negras empreenderam ações educativo-culturais – palestras, cursos, recitais de poesia, teatro etc. 
Outras associações negras se voltaram à educação escolar com a abertura de estabelecimentos de ensino voltados às 
crianças e aos trabalhadores (LIMA, 2007; DOMINGUES, 2009, p.971). Além da problematização da inserção no 
sistema escolar, as organizações negras entenderam que este estava imbricado com a reprodução da discriminação racial. 
Então, desde a década de 1970, teve lugar a reivindicação acerca do ensino escolar que contemplasse a história do 
continente africano, assim como a contribuição da população negra e sua cultura para a formação da sociedade brasileira 
- alguns pontos já apareciam no debate realizado pelo TEN no I Congresso do Negro Brasileiro, nos anos de 1950. As 
mobilizações persistiram e, em meados dos anos 90, foi entregue ao presidente da República à época Fernando 
Henrique Cardoso um programa de enfrentamento do racismo e da desigualdade racial. Cabe apontar que alguns 
municípios, desde a segunda metade dos anos 80, vinham adotando leis com caráter antidiscriminatório acerca da raça 
e da história africana e da cultura afro-brasileira, porém alguma medida federal foi registrada somente em 2003 com a 
promulgação da lei 10.639 (SANTOS, 2005). 
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Sabemos que os dispositivos legais criados no Brasil e voltados à reelaboração do discurso 

acerca da composição da sociedade não estão desconectados da constante mobilização de negros 

brasileiros. Estes se voltaram à luta social contra o racismo, as desigualdades e a violência contra 

suas referências religiosas, como faz o FRAB, por exemplo, e aqueles que no Rio de Janeiro têm 

reivindicado reconhecimento e reparação. Pode-se dizer que agem contra as injustiças, que estão 

entrelaçadas com as desigualdades econômicas e também com as depreciações culturais. Esse fazer 

pode ser visto a partir da reflexão sobre a compatibilidade entre o reconhecimento e a redistribuição. 

Fraser (2007) considera o reconhecimento como uma questão de status social porque não se trata 

de identidade e sim de padrões de valoração que incidem sobre a interação à medida que afetam a 

paridade entre os grupos – definem-se alguns como iguais e outros como subordinados - e não deixa 

de implicar na desigualdade. Numa sociedade caracterizada por diferenças e desigualdades, a 

distribuição não pode ser resumida aos recursos e direitos, deve ocorrer à ultrapassagem de arranjos 

que legitimem fatores impeditivos da paridade material, bem como das normas institucionalizadas 

pautadas em hierarquia cultural. Sobre a diversidade, aqueles que reivindicam redistribuição e 

reconhecimento precisam defender que suas apelações provocarão uma participação paritária. 

No Brasil, além da luta contra a marginalização econômica com a reivindicação de 

redistribuição de renda e reorganização da divisão do trabalho, tem-se dado destaque à valorização 

positiva da diversidade cultural. Aos padrões de interpretação tem sido colocada a necessidade de 

sua transformação e, como exemplo, podemos citar a questão racial. Sabemos que raça vai mais 

além do campo econômico e político porque apresenta a dimensão cultural valorativa, haja vista as 

depreciações e as violências nas esferas da vida cotidiana. Para a alteração de tal quadro, torna-se 

necessária efetivar ações que modifiquem a estrutura social, produtora das desigualdades, 

minorando o efeito de desvantagem de classe social e acabar com as segregações e preconceitos 

(FERREIRA, 2010). 

  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente artigo buscou apresentar a contribuição da antropologia para a formação de 

professores já em atuação em escolas da educação básica a partir de uma concepção cidadã, isto é, 
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não baseada em valores não restritivos e voltada à desconstrução das representações de superioridade 

e de inferioridade que têm informado os grupos sociais. Portanto, a concepção de educação que 

compartilhamos não se restringe somente à aquisição de competências, pois enfatiza a cidadania e 

a inclusão. Assim, a formação docente deve municiar o professor com conhecimento para 

questionar a organização da sociedade brasileira e elaborar projetos educacionais comprometidos 

com a inclusão (PRADO; FATIMA, 2016). Os conceitos contemplados - cultura, etnocentrismo, 

alteridade e etnografia - possibilitaram discutir como e por que o espaço escolar teria a ver com a 

exclusão e com as limitações culturais. A partir disso, buscamos estimular uma reflexão de que a 

educação e a escola não devem se pautar pela "negação, discriminação e violência" ao demarcar o 

"outro" como a categoria para se referir aqueles considerados como não iguais, como possuidores 

de menos direitos. Problematizar isso envolveu pensar sobre aqueles que integram tal espaço e suas 

atividades e igualmente indagar e questionar as construções socio-históricas que são internalizadas 

e como corroboram rótulos que resultam em "discriminação, preconceitos e negação" (GUSMÃO, 

2011).  

Assim, situações de tensão cultural terminaram por ser relacionadas e permitiram evidenciar 

como as visões e as práticas docentes estavam imbricadas com a configuração política e social local 

e também nacional. Esse conjunto também foi relevante para a discussão aqui apresentada já que 

não deixamos de equacioná-las com nossas pesquisas e com o que acontecia na localidade, conforme 

exposto aqui. Foi possível, então, com a aplicação dos instrumentais antropológicos, explicitar como 

os espaços e as relações intergrupais e intersubjetivas são perpassadas por construções históricas com 

efeito político e de poder. Isso, então, colaborou para a compreensão e o questionamento das 

relações raciais na sociedade brasileira e na escola na qual atuavam. 

O que foi aqui apresentado não constituiu mera descrição e sim veicula como os professores 

em formação percebiam e significavam o espaço escolar. Ainda foi possível evidenciar como sua 

visão não era algo específico, mas refletia uma posição e concepção pertinente com uma sociedade 

hierárquica e com uma escola fundada na diferenciação dos saberes e dos grupos sociais. Assim, 

nosso objetivo foi cooperar com as práticas docentes à medida que apresentamos referenciais 

teóricos e investigações acadêmicas que auxiliariam na composição de suas atividades. Entendemos 

que é na sala de aula que se processa a relação ética pedagógica entre professor e aluno no qual as 
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experiências de vida se tornam elementos de uma reflexão crítica e, portanto, instrumento de uma 

educação ética. Por isso, a disciplina antropologia cultural foi destacada, pois durante as aulas 

obtivemos discussões fundamentais para demonstrar a necessidade da ampliação do debate acerca 

das dinâmicas educativas dos diferentes grupos sociais. 

Também consideramos o tema da transformação cultural que pode ocorrer no educando, 

pois envolvido com reflexões de amplitudes políticas e educacionais. Ele precisa encontrar na 

antropologia elementos favoráveis à reflexão acerca do impacto da cultura na escola e na 

aprendizagem. Mais não somente isso. Sempre esperamos que isso estivesse ligado à produção de 

transformações reflexivas e subjetivas, como aponta Vieira (2013). Buscamos cooperar para o 

entendimento de que estavam e estarão em contato intercultural, pois envolvidos com indivíduos 

também possuidores de diferentes modos de vida e visão de mundo. Com isso, buscamos demarcar 

para os professores que nossas verdades, nossos valores, nossos modos de vida não devem ser alçados 

à medida da vida do outro. Diante da inscrição etnocêntrica, afirmamos a importância de outro 

modo de lidar e compreender o mundo, o outro e a si a partir da postura reflexiva. 

A discussão acerca do contexto onde vive-se e constitui-se a experiência docente fomentou 

questões não desconectadas daquilo que se diz acerca do país, sobretudo quando se fala em 

multiculturalismo, em valorização cultural e em mecanismos que asseguram justiça cultural e o que 

isso implica. Podemos entender, e discutimos sobre isso, que a produção de leis e publicações 

estatais para a educação etnicorracial nos remete à reflexão sobre a imaginação de uma sociedade e 

como os indivíduos a pensam e se pensam (ANDERSON, 2008). No caso do Brasil, apesar de o 

aparato voltado a promover uma atmosfera de paridade cultural - vide as leis e as diretrizes 

educacionais - o mito das três raças e o mito da democracia racial são potentes narrativas nacionais 

(MACAGNO, 2014) e eles têm sido motivações para as mobilizações das organizações do 

movimento negro. Nessa linha, as iniciativas pela alteração da valoração, isto é, as reivindicações de 

redistribuição e reconhecimento (FRASER, 2002) estão longe de ser algo ameno, pois estão 

assentadas no conflito que constitui as lutas políticas por direitos na atualidade.   
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HISTÓRIA DA SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO: 

A OFICINA SOCIOLÓGICA DE MARIO BISPO DOS SANTOS 
_____________________________________________________________ 

Fagno da Silva Soares1 

Rafael Bezerra Gaspar2 

Resumo  
Entrevista realizada em 27 de abril de 2019, com o sociólogo Mário Bispo dos Santos, professor de 
Sociologia da Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEMED/DF). Durante a entrevista, 
Mário Bispo dos Santos tratou, brevemente, de sua trajetória pessoal e de como a Sociologia o 
alcançou. Realizou reflexões sobre o ofício do/a sociólogo/a no século XXI, passando pelos dilemas 
da formação do professor de Sociologia no país, das políticas públicas voltadas à educação, da 
participação, dos desafios dos professores em organizações sindicais relacionadas à educação até o 
processo de fortalecimento dos estudos em ensino de Sociologia no Brasil com a criação do 
Mestrado Profissional de Sociologia em Rede Nacional (ProfSocio). Por fim, falou particularmente 
do histórico, desafios, experiências e perspectivas do Ensino de Sociologia no Brasil.  
Palavras-chaves: História da Sociologia. Ensino de Sociologia. Ensino Médio.  
 
Mário Bispo dos Santos é professor de Sociologia da Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(SEMED/DF). Sua produção acadêmica gira em torno de temáticas como Ciência, Tecnologia e 
Sociedade, com destaque ao ensino de Sociologia no Ensino Médio e à formação de professores de 
Sociologia. Ademais, dá evidência à participação no Projeto do Curso de Especialização em Ensino 
de Sociologia para o Ensino Médio pelo Ministério da Educação (MEC) cujo objetivo é a formação 
qualificada de professores especialistas no ensino de Sociologia no país. Doutor e mestre em 
Sociologia pela Universidade de Brasília (UnB, 2017, 2002), com a tese “O Pibid na área de 
Ciências Sociais: da formação do sociólogo à formação do professor de Sociologia” e a dissertação 
“A Sociologia no Ensino Médio: o que pensam os professores da Rede Pública do Distrito Federal”. 
É licenciado em Pedagogia e Ciências Sociais pela mesma universidade (UnB, 1996, 1990). Em sua 

                                                             
1 Doutor em Geografia Humana pela FFLCH/USP, Doutorando em História Social/Contemporânea pela UFF. 
Pesquisador do Núcleo de Estudos de História Oral NEHO/USP e do Grupo Trabalho Escravo Contemporâneo 
GPTEC/UFRJ. Vinculado aos Grupos de Pesquisa Geografia Agrária USP / População, Trabalho e Economia USP / 
NIEPHE Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em História da Educação USP / Grupo de Pesquisa da Cátedra 
José Bonifácio USP. E-mail: fagno@ifma.edu.br 
2 Doutor em Ciências Humanas – Antropologia Cultural [PPGSA-UFRJ]. Mestre em Ciências Sociais – Antropologia 
[PPGCSoc-UFMA]. Antropólogo – Coordenação Técnica/ Patrimônio Imaterial da Superintendência do IPHAN no 
Maranhão. [UFMA]. E-mail: rafael.gaspar@iphan.gov.br  
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produção acadêmica destacamos a obra “A Sociologia no Ensino Médio: Cidadania e 
Representações Sociais de Professores e Estudantes” (2016)3. 
 
E1 e E2: Boa noite, caríssimo professor Mário. Agradecemos a solicitude e presteza que, de pronto, se 
dispôs para esta entrevista. Assim, tomamos como mote inicial desta nossa interlocução, sua história de 
vida e trajetória no campo da educação. Fale sobre as inspirações que os levaram à escolha da carreira de 
sociólogo e de professor de Sociologia, a formação escolar e os caminhos percorridos.  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Boa noite Fagno e Rafael. Antes de tudo, muito obrigado pelo 

convite para entrevista, pela oportunidade de estar mais uma vez ao lado do meu amigo Erlando 

Rêses4 numa produção relativa ao ensino de Sociologia. Então vamos lá. Ao pensar na resposta a 

essa primeira pergunta, lembrei de dois textos que li essa semana sobre formação de professores de 

Sociologia a partir de relatos autobiográficos. Um texto chama-se “Ser docente e formar docentes: 

reflexões sobre uma prática”. A autora, a Bruna dos Anjos, em um exercício de imaginação 

sociológica, estabelece conexões entre sua biografia pessoal e a história social, aliando um relato 

sobre sua trajetória acadêmica com uma reflexão sobre a própria história da disciplina Sociologia 

no país, especialmente no estado do Rio de Janeiro, onde atua. Outro texto é “A formação identitária 

do professor de Sociologia: caminhos e descaminhos que levam os sujeitos de estudantes ao exercício da 

docência”, do Marcos Silva. Ele nos instiga a um exercício de rememoração que nos espanta ao 

mostrar que, de fato, geralmente começamos a aprender ser professor/a de Sociologia desde cedo já 

no ensino fundamental/médio, nos primeiros contatos com os conteúdos das Ciências Sociais e nas 

interações com professores da disciplina. (Os dois artigos serão publicados em um livro referente ao V 

Encontro Nacional sobre o Ensino de Sociologia na Educação Básica – ENESEB, organizado por mim 

e pela professora Haydée Caruso da UnB). Infelizmente, na época que cursei, não tive contato com 

esses conteúdos, nem com professores de Sociologia. Cursei o antigo segundo grau, ainda sob o 

regime militar, momento no qual a formação para a “cidadania” caberia às disciplinas Organização 

Social e Política do Brasil – OSPB e Educação Moral e Cívica. Naquela época, eu sonhava em cursar 

Física, sempre gostei da área de Ciência da Natureza. No entanto, quando comecei a preparar para 

o vestibular, já vivíamos no contexto da transição democrática, então nos cursinhos preparatórios, 

tive contato com professores de História, Geografia e Literatura que me fizeram encantar pelas 

Ciências Humanas. Por isso, minha primeira tentativa no vestibular foi para a História. Na 

preparação para a segunda tentativa, eu me interessei por Ciências Sociais. Confesso que não sabia 

                                                             
3 Ver as publicações citadas por nós ou comentadas pelo entrevistado nas referências. 
4 Destacamos aqui que esta entrevista foi realizada conjuntamente com os professores Erlando da Silva Rêses e Mário 
Bispo dos Santos. 
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muito sobre o curso, mas imaginei que pelo nome seria mais abrangente que História. Então no 

segundo semestre de 1986, passei no vestibular da Universidade de Brasília e somente lá descobri 

que o curso tinha habilitações – Antropologia, Sociologia, Ciência Política – e a Licenciatura em 

Ciências Sociais. No terceiro semestre, uma colega da Geografia me convidou para cursamos a 

disciplina Didática na FE, Faculdade de Educação. Lá, na Faculdade de Educação, eu simplesmente 

me apaixonei pela licenciatura, pela educação, pela Sociologia da Educação. Então, decidi que seria 

professor de Sociologia. 

 
E1 e E2: : Professor Mário Bispo, conte-nos um pouco das influências teóricas que teve durante a 
graduação, mestrado e doutorado na UNB e no ingresso na docência. Quais sociólogos/as ou outros 
intelectuais exerceram papel importante na formação inicial e no decorrer de sua trajetória acadêmica?  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Ainda no cursinho pré-vestibular, eu tive contato inicial com 

alguns conceitos marxistas, como modo de produção e mais-valia. Na graduação, eu tinha muito 

interesse em compreender melhor a teoria marxista. Então, tive a oportunidade de cursar duas 

disciplinas com o professor Ruy Mauro Marini, um renomado intelectual marxista que, após o 

exílio, havia sido reintegrado aos quadros da UnB. Nesse contexto, comecei a estudar mais sobre as 

perspectivas de teóricos marxistas sobre educação como Altusser, Gramsci. No final da graduação, 

participei de uma pesquisa coordenada pelo professor Carlos Benedito Martins, acerca do campo 

da Economia no Brasil que tinha como um dos principais referenciais Pierre Bourdieu. A partir 

dessa pesquisa, escrevi a monografia de final de curso sobre a Associação Nacional dos Centros de 

Pós-Graduação em Economia – ANPEC e a reprodução dos economistas no Brasil. Iniciei o 

mestrado em 2000, dez anos depois da conclusão da graduação, então havia muitas mudanças tanto 

no campo acadêmico, como no cenário do ensino da Sociologia na educação básica, nacionalmente 

e localmente. No DF, naquele ano, a disciplina se tornou obrigatória nas três séries do ensino médio 

com duas horas e logo depois, ela passou a ser cobrada no vestibular e no Programa de Avaliação 

Seriada da UnB. Naquele momento, a UnB/Departamento de Sociologia começou a ofertar cursos 

de atualização para professores da rede pública e particular, coordenados pelo professor Sadi Dal 

Rosso. Nesse curso, assisti uma aula da professora Fernanda Sobral sobre as relações entre ciência, 

tecnologia e educação na contemporaneidade, na qual foram apresentadas as ideias de autores como 

Michael Gibbons, sobre um novo modo de produção do conhecimento e Anthony Giddens, sobre 

a reflexividade e aplicabilidade da Sociologia na vida cotidiana. Por falar em Giddens, cabe um 

parêntesis. (Ontem, 26 de abril de 2019, a SBS lançou uma nota de repúdio aos ataques de Bolsonaro 
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e do seu ministro da Educação aos cursos de Ciências Humanas, notadamente Filosofia e Sociologia. Na 

nota assinada pelo presidente da entidade cientifica, professor Carlos Benedito Martins, há uma 

referência justamente às referidas ideias de Giddens sobre o papel da Sociologia nas sociedades 

contemporâneas). Enfim, tais autores constituíram a justificativa teórica do projeto sobre ensino de 

Sociologia que apresentei na seleção para o mestrado, na área de concentração: ciência, tecnologia 

e sociedade. Já cursando o mestrado, senti a necessidade de me aprofundar nos estudos sobre a 

Teoria das Representações Sociais, por isso, fui buscar o aporte da Psicologia Social. No Instituto 

de Psicologia da UnB, a professora Angela Almeida oferecia um curso sobre a referida teoria. Ela 

sugeriu que eu usasse nas minhas pesquisas, o conceito de campo comum das representações sociais 

de um psicossociólogo suíço chamado Willem Doise. Ele procurava articular as proposições de 

Serge Moscovici e Pierre Bourdieu, pensadores com quem colaborou em pesquisas. Talvez, vocês 

me perguntem sobre meu interesse pela história do ensino de Sociologia à qual dediquei um 

capítulo da dissertação. Inicialmente, eu nem pretendia tratar dessa história. Meu modesto objetivo 

era apenas comparar as representações sociais dos professores sobre o papel da Sociologia com 

concepções acerca da disciplina postas nos documentos (DCNEM, PCNEM) da Reforma do 

Ensino Médio de 1998, no Governo Fernando Henrique. Porém, meu orientador, professor Carlos 

Benedito sugeriu um capítulo histórico abordando a presença ou ausência da Sociologia nas diversas 

reformas pelas quais passou a educação média no Brasil. De início, eu resisti, pois, seria uma tarefa 

hercúlea que tomaria meu escasso tempo. Ademais, eu confesso que embora fosse professor de 

Sociologia, eu desconhecia quase totalmente a história da minha disciplina. Na realidade, eu tinha 

aquela visão de senso comum mesmo que a Sociologia havia sido retirada/impedida de estar nos 

currículos pelo regime militar e que, na transição democrática, se iniciou a luta pelo seu retorno. O 

professor Carlos insistiu e mostrou trabalhos que abriram meus olhos para aquela história: a 

dissertação do Adriano Giglio: “A Sociologia na Escola Secundária: uma questão das Ciências Sociais 

no Brasil - Anos 40 e 50” orientada pelo Luiz Werneck Vianna (IEUPERJ, 1998) e a dissertação 

da Simone Meucci: “A institucionalização da Sociologia no Brasil: os primeiros manuais e cursos”, 

sob orientação do Octavio Ianni (UNICAMP, 2000). Eu fiquei fascinado e ao mesmo tempo 

espantado ao descobrir que a história da minha disciplina era uma história secular de idas e voltas 

e que ela fora incluída pela primeira vez no ensino secundário ainda no século XIX pela Reforma 

Benjamin Constant. Descobri que durante as primeiras décadas do século XX, sua 

presença/ausência fora objeto de lutas e debates acadêmicos envolvendo importantes intelectuais 

como Fernando de Azevedo, Costa Pinto, Antônio Cândido, Florestan Fernandes. Espantado 
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também fiquei ao perceber que estava diante de uma história esquecida pela historiografia das 

Ciências Sociais no Brasil ou, como bem disse Adriano Giglio, “uma história que tinha sido reduzida 

a uma nota de rodapé”. De fato, na minha época de graduação, uma das obras mais importantes da 

referida historiografia era o livro organizado pelo Sérgio Micelli: “A história das Ciências Sociais no 

Brasil”. No mestrado, eu percorri as diversas páginas dos dois volumes, mas encontrei apenas um 

parágrafo relativo à trajetória da Sociologia na escola secundária. Então, aceitei o desafio proposto 

pelo meu orientador. No início dos anos 2000, era escassa a disponibilidade de documentos oficiais 

na internet especialmente os mais antigos. Mas, bem próximo de mim, havia as bibliotecas da 

Câmara e do Senado Federal. Fui lá pesquisar acerca da legislação referente às reformas 

educacionais. No Congresso Nacional, eu me senti um historiador em busca de fontes primárias e 

fiquei muito emocionado ao encontrar as cópias dos diários oficiais dos decretos que, em diferentes 

momentos, institucionalizaram a Sociologia no então ensino secundário – Decreto nº 98, de 08 de 

novembro de 1890 (Reforma Benjamin Constant), o Decreto nº 16.782-A de 13 de janeiro de 1925 

(Reforma Rocha Vaz), Decreto nº 19.890 de 18 de abril de 1931 e o Decreto nº 21.241 de 14 de abril 

de 1932 (Reforma Francisco Campos). Com base naquela pesquisa, escrevi o primeiro capítulo do 

trabalho que pouco tempo depois foi divulgado pelo Sindicato dos Sociólogos do São Paulo e 

publicado no livro organizado pelo Lejeune Carvalho – “Sociologia e Ensino em Debate: experiências 

e discussão de Sociologia no Ensino Médio” (Ed. Unijuí, 2004). Dessa forma, minha produção 

sobre a história do ensino de Sociologia acabou tendo maior publicização do que as próprias 

pesquisas sobre representações sociais. Aquele primeiro encontro com aquela história foi tão 

marcante para mim que eu o cito logo nas primeiras páginas da tese doutorado numa espécie de 

memorial: “Diante dessa história, enquanto professor e militante pelo retorno da disciplina, espantei-me 

primeiro porque compartilhava o senso comum que atribuía a ausência da Sociologia ao regime militar. 

Segundo, usando a terminologia da L'École des Annales, senti-me fazendo parte de uma história marcada 

por (des)continuidades. Assim, percebi que as angústias da minha categoria profissional, provavelmente 

teriam sido experimentadas por tantas outras gerações de professores de Sociologia”. No doutorado, 

inclusive, retomei aqueles estudos com foco na histórica mais recente da disciplina com objetivo de 

compreender aquilo que minha orientadora, professora Fernanda Sobral, denomina condições 

sócio-institucionais e cognitivas, no caso as condições sob as quais aconteceu e se desenvolveu meu 

objeto de estudo: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - PIBID na área de 

Ciências Sociais. Na realidade, também foi para mim, uma oportunidade de revisitar a cronologia 

construída no mestrado que, como outras cronologias sobre o tema, gerou alguns debates e críticas. 
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Assim, rever aquela cronologia também serviu para investigar lacunas e analisar as referidas críticas 

muito pertinentes de pesquisadores como Alexandre Fraga, Amaury Moraes e Amurabi Oliveira. 

Por fim, cabe ressaltar que no doutorado minhas atenções continuaram centradas na investigação 

sobre representações sociais dos atores envolvidos com ensino de Sociologia, no caso, os 

licenciandos em Ciências Sociais (bolsistas do Pibid X estagiários da prática de ensino). Minha 

pretensão era completar um ciclo de estudos que eu, o Erlando Rêses e uma outra colega Shirlei 

Daudt iniciamos no mestrado tendo como foco professores (Mário, 2002), estudantes (Erlando, 

2004) e de outros atores da escola (Shirlei, 2007). Pretensiosamente, acreditamos que aquele 

conjunto de estudos formou uma trilogia que teve como objeto as representações sociais acerca do 

papel do conhecimento sociológico na escola. Publicamos nossa trilogia no livro – “A Sociologia no 

ensino médio: cidadania e representações sociais de professores e estudantes” (2016). 

 

E1 e E2: : Em sua carreira, percebemos o interesse pelas temáticas do ensino e da formação docente, 
especialmente a respeito da Sociologia. Conte-nos do interesse por esses temas em seus investimentos de 
pesquisa e como você tem participado na formação de jovens professores. Ademais, para você, quais são os 
limites ainda encontrados, no âmbito das políticas públicas, para o avanço de programas destinados ao 
fortalecimento da docência, seja no espaço acadêmico, seja no próprio espaço de trabalho, além das 
iniciativas à entrada dos jovens nos cursos destinados à formação de professores? 
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Anteriormente, eu disse que me interessei pela questão da 

formação de professores já na graduação quando iniciei os estudos sobre Sociologia da Educação. 

Eu fiz meu estágio da licenciatura no curso de magistério lecionando Sociologia da Educação. 

Aquela experiência na Escola Normal de Ceilândia-DF, foi fundamental para a confirmação da 

minha opção pela carreira docente e por definir a formação de professores como um tema de 

interesse para futuros estudos. Inclusive aproveito para completar resposta à pergunta anterior que 

também demandava sobre o início da carreira docente. Praticamente, iniciei minha carreira como 

professor da Escola Normal em 1992 depois de um breve período atuando no ensino fundamental. 

Enfim, o interesse pelo tema é antigo e prosseguiu por toda minha carreira de pesquisador, inclusive 

culminado na pesquisa de doutorado sobre o PIBID. Aliás, para mim, não temo exagerar, foi a 

experiência mais inovadora dos últimos tempos em termos de formação de professores. No entanto, 

respondendo a pergunta de vocês, trata-se de um programa com limites, pois é um programa de 

bolsas e assim não tem como alcançar a maior parte dos licenciandos. Ademais, ainda não se 

consolidou como uma política de Estado, nem sei se conseguirá com as mudanças de governo. Não 

obstante tais limites, penso que o espírito, os princípios do PIBID deveriam estar presentes nas 
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licenciaturas como um todo. Eu falo da articulação entre teoria e prática, ensino superior e educação 

básica, saberes disciplinares, pedagógicos e saberes experenciais construídos pelos professores na 

escola básica. 

 

E1 e E2: : Como você avalia o desenvolvimento do ensino da Sociologia nos últimos anos? A partir disso, 
como você vê o atual cenário desse ensino no país e o perfil do professor de Sociologia do ensino médio, 
considerando suas experiências no Distrito Federal. 
  
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Eu considero que entre 2006 e 2016, quanto ao ensino de 

Sociologia, vivenciamos uma era de ouro. Em 2006, tivemos a aprovação da obrigatoriedade no 

Conselho Nacional de Educação e a edição das Orientações Curriculares; em 2008, a 

obrigatoriedade definida em lei; em 2009, o primeiro ENESEB, posteriormente, o ensino da 

disciplina começou a ser contemplado por diversas políticas de governo como PIBID e PNLD. 

Quanto à questão da formação de professor, tivemos o advento do mestrado profissional nacional 

em rede. No entanto, em 2016, iniciou-se uma conjuntura muito adversa em especial com a 

Medida Provisória 746/16 editada pelo governo Temer que instituiu uma reforma do ensino médio 

que desobrigou a oferta da Sociologia como disciplina. Penso que o quadro somente se agrava no 

contexto do governo Bolsonaro que ataca e ameaça diretamente os cursos de Ciências de Sociais. 

Ainda que pese essa conjuntura adversa, penso que os conhecimentos foram consolidados acerca de 

diversos aspectos do ensino de Sociologia (metodologias, recursos, pesquisas, formação de 

professores) e que tais conhecimentos constituem a base para a construção da resistência.  

 

E1 e E2: : É muito comum percebermos maior atenção à formação do pesquisador nas graduações, 
diferentemente daquele destinado ao professor, cuja formação é menos valorizada, numa perspectiva 
decididamente hierarquizante e dualista entre ser docente e ser pesquisador. Você considera que as 
graduações em Ciências Sociais ainda mantêm essa desigualdade nas formações? Quais as alternativas 
para mudanças nesse cenário e como essas formações podem ser articuladas ainda na graduação?  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Não obstante todos aqueles avanços durante a “década de ouro” 

descrita anteriormente, eu tenho a impressão que permanece nos cursos essa dualidade entre formar 

o docente versus o pesquisador. Vejo que não se trata de um problema somente dos cursos de 

Ciências Sociais. No nosso caso, a história intermitente da disciplina agravou essa situação. Porém, 

eu tive a oportunidade durante o doutorado de acompanhar a licenciatura em Ciências Sociais na 

Universidade de Brasília e constatei como algumas iniciativas contribuíram para diminuir essa 
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desigualdade na formação, como por exemplo, dois programas da CAPES: Prodocência5, 

coordenado pela professora Sayonara Leal e Novos Talentos6 sob coordenação da professora 

Antonádia Borges. Os bolsistas, dentre outras atividades, se dedicaram a pesquisar e mapear os 

recursos e atores envolvidos com a licenciatura, bem como as práticas escolares relativas ao ensino 

de Sociologia. Tais experiências estão registradas no livro “Conhecimento escolar e ensino de 

Sociologia” organizado pela Anita Handfas, Julia Maçaira e Alexandre Fraga. Mais de perto 

acompanhei desde o início (2015), a primeira turma de bolsistas do PIBID em Ciências Sociais da 

UnB. Sob coordenação da professora Haydée Caruso, as atividades de iniciação à docência tinham 

como base um projeto mais amplo de pesquisa sobre a administração de conflitos na escola. Na 

pesquisa de doutorado, constatei que essa dinâmica do PIBID na UnB era muito parecida em 

termos de resultados com projetos de outras universidades como na Universidade Estadual Paulista 

– UNESP/Marília, coordenado pelas professoras Sueli Mendonça e Valéria Barbosa, e na Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná, sob coordenação da professora Sandra Mattar. Nas conclusões da 

minha tese, eu aponto que o “PIBID trouxe um impacto direto nas condições internas referentes ao 

papel da pesquisa na formação de professores. Ele teria funcionado de fato como um eliciador ou estímulo 

à integração entre a aquisição dos saberes disciplinares, pedagógicos, experienciais e à formação para a 

pesquisa recolocando a educação e o ensino de Sociologia como objetos de investigação sociológica, no dia 

a dia da formação dos licenciandos”.  

 

E1 e E2: : A primeira tese de doutoramento que tem como objeto de estudo o ensino de Sociologia é de 
2002. Os Programas de Pós-Gradução em Sociologia ainda demonstram desinteresse pela temática do 
ensino, com raras exceções, podendo apresentar linhas de pesquisa ainda pouco expressivas. De modo 
geral, os conhecimentos produzidos por estes programas demoram a chegar na outra ponta, ou seja, na 
educação básica. Para você, qual tem sido, atualmente, o lugar do ensino da Sociologia na pós-graduação 
brasileira? Quais seriam as alternativas para fazer essa produção ser incorporada nos programas de 
desenvolvimento da Sociologia na educação básica?  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Inicialmente, gostaria de falar de uma pesquisa da professora 

Fernanda Sobral (UnB) que citei na tese de doutorado e aqui reproduzo. No trabalho, ela questiona 

                                                             
5 Programa da Capes voltado para o fomento, a inovação e elevação da qualidade dos cursos de formação para o 
magistério da Educação Básica. Para maiores detalhes ver página: http://www.capes.gov.br/pt/educacao-
basica/prodocencia.  
6 Conforme designado na página online do programa, os Novos Talentos objetiva a “realização de atividades 
extracurriculares para professores e alunos da educação básica, tais como cursos e oficinas, visando à disseminação do 
conhecimento científico, ao aprimoramento e à atualização do público-alvo e à melhoria do ensino de ciências nas 
escolas públicas do país”. Para maiores detalhes ver página: http://www.capes.gov.br/pt/educacao-basica/novos-
talentos.  
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se de fato a educação é um objeto esquecido ou escondido no âmbito da pós-graduação em 

Sociologia. Ela constatou de um lado que, em 2009, a educação era objeto apenas de três programas, 

ou seja, poderia estar sendo esquecida. No entanto, por outro lado, mais recentemente, a autora 

verificou que a questão da educação se encontra embutida em outras linhas de pesquisa na pós-

graduação em Sociologia que tratam de temas como desigualdade, trabalho, cultura, políticas 

públicas, ou seja, ela pode estar de fato escondida em outras linhas de pesquisa. Dessa forma, o 

desinteresse pelo ensino de Sociologia deveria ser considerado no contexto do desinteresse pela 

própria educação nos PPG de Sociologia. Mas eu verifico que, de 2009 para cá, esse quadro se 

modificou. Em entrevista para a Revista Café com Sociologia, a professora Anita Handfas avalia 

que houve um aumento do interesse pela temática ensino de Sociologia por parte dos pós-

graduandos, orientadores e programas. Ela mostra que, entre 1993 e 2016, foram produzidas 93 

dissertações e 16 teses envolvendo não só programas de Sociologia, como de educação. Penso que 

seja uma tendência promissora. Veja que em 2017, foram defendidas pelo menos três teses de 

doutorado, dentre as quais incluo a minha. 

 
E1 e E2: : Neste sentido, você acreditam que o Mestrado Profissional de Sociologia em Rede Nacional 
(ProfSocio)7, seria então um caminho para fazer chegar o conhecimento aí produzido até a sala de aula 
através de professores-pesquisadores? Quais as estratégias para mantê-lo fortalecido nos próximos anos, 
sendo adotado por mais programas de pós-graduação em Sociologia?    
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Certamente, o ProfSocio é um caminho muito propício para se 

fazer essa mediação/socialização do conhecimento produzido na universidade por meio dos pós-

graduandos/professores da educação básica. Quando, eu estudei a história do ensino de Sociologia, 

tive um outro espanto. Nas décadas de 30, 40, havia uma maior conexão entre ensino superior e o 

ensino secundário. Figuras emblemáticas da Sociologia como Gilberto Freyre e Fernando de 

Azevedo transitavam entre esses dois níveis de ensino, lecionando em faculdades e escolas 

normais/institutos de formação de professores. Claro, as condições sócio-institucionais e cognitivas 

de produção do conhecimento sociológico eram outras. Dentre outras condições, a intermitência 

da Sociologia ajudou a quebrar aquela conexão, mas programas como PIBID, Prodocência, 

Profsocio começaram a estabelecer novos elos, embora, às vezes de modo incipiente, provisório. Eu 

                                                             
7 Sob a coordenação da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), o Mestrado Profissional de Sociologia em Rede Nacional 
(ProfSocio) acontece nas seguintes instituições associadas, a saber: Universidade Estadual de Londrina (UEL), 
Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG/ Campi de Sumé e Campina Grande), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade 
Estadual Paulista (UNESP/Campus Marília), Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF) e 
Universidade Estadual do Vale do Acaraú (UVA). 
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penso que haverá uma ampliação de instituições associadas ao Profsocio, dentre outros fatores, 

devido à própria demanda por parte dos professores da educação básica. Aqui, no Distrito Federal, 

alguns colegas perguntam quando haverá oferta em Brasília ou mesmo em instituições de estados 

vizinhos: Goiás e Minas Gerais. Talvez, essa demanda mais espontânea pudesse ser melhor 

canalizada, por meio de associações e sindicatos de sociólogos, sindicatos de professores. 

 

E1 e E2: : No dia 02 de junho de 2008, foi sancionada a Lei nº 11.684 que incluiu a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do Ensino Médio, cujo ponto central é a 
formação de cidadãos críticos e capazes de interpretar o mundo, tornando-se sujeitos ativos em prol do 
melhor desenvolvimento da sociedade. A reintrodução da Sociologia como componente curricular 
obrigatório no Ensino Médio, ainda é muito recente, embora tenha feito parte, mesmo temporariamente 
em décadas anteriores e sob diferentes perspectivas. Destarte, quais seriam os caminhos propícios à 
afirmação e consolidação da disciplina no currículo da Educação Básica sem correr o risco de novas 
rupturas?  
 
MARIO BISPO DOS SANTOS: Infelizmente, no contexto brasileiro, o risco de ruptura haverá. 

Veja que, em 2006, conseguimos a obrigatoriedade via resolução do Conselho Nacional de 

Educação e, em 2008, nós a consolidamos por meio de uma lei federal. Desde então, nos 

dedicávamos à consolidação de nossa comunidade, de aspectos didáticos e curriculares do ensino. 

Durante quase 10 anos, tivemos estabilidade e experimentávamos grandes avanços, no que 

denominei uma década de ouro. Talvez apenas, os mais pessimistas, imaginavam o cenário iniciado 

em 2016 com a reforma do ensino médio no governo Temer e, agora, no governo Bolsonaro, os 

ataques do próprio Ministério da Educação aos cursos de Sociologia. Nacionalmente, a conjuntura 

está muito adversa, não podemos deixar de lutar, por exemplo, no âmbito do Congresso Nacional. 

Contudo, é fundamental pensar nos cenários locais, nas estratégias referentes às lutas mais regionais, 

nos Estados, verificar os possíveis apoios nos movimentos sociais, nas assembleias legislativas e nos 

gestores da burocracia das secretarias de educação. Numa resposta anterior, eu relatei que, no 

Distrito Federal, a Sociologia é obrigatória com duas aulas nas três séries, desde o início dos anos 

2000, ou seja, bem antes da obrigatoriedade nacional. Na tese, recontei um pouco dessa história 

que aqui reproduzo uma parte. “A experiência do Distrito Federal serviu como uma das referências 

para os movimentos pela obrigatoriedade. Todavia, é oportuno enfatizar que ela não resultou nem de 

um movimento político, social ou sindical, nem de uma determinação legal oriunda da Câmara 

Legislativa e sim de uma decisão da equipe gestora da Secretaria de Educação. Ressalta-se que na época 

era governador Joaquim Roriz que para oposição e mesmo analistas era um político situado à direita do 

espectro ideológico”. Por isso, nesse caso, considerei pertinente a hipótese do professor Amaury 
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Moraes de se considerar a importância da burocracia educacional na história de idas e vindas da 

Sociologia. Na análise das tendências nacionais, eu acho aquela proposição controversa, mas 

localmente, no caso do Distrito Federal, trata-se de uma hipótese sustentável. Apesar da 

obrigatoriedade, naquela época, no DF, a Sociologia sofria ataques inclusive de alguns colegas de 

outras disciplinas, dos pais e alunos que questionavam o espaço dado para disciplinas (Sociologia e 

Filosofia) quem não caiam no vestibular. Então, em 2003, formou-se um movimento de professores 

de Filosofia e Sociologia, do qual eu e o Erlando Rêses eram participantes, que postulava junto a 

UnB à cobrança dos conteúdos daquelas disciplinas no Programa de Avaliação Seriada - PAS e no 

vestibular. Depois de muitos debates, em 2006, tais disciplinas foram incluídas com o mesmo status 

das demais no rol de conhecimentos a serem avaliados nos processos seletivos da UnB. A luta pela 

inclusão da Sociologia no vestibular não é algo pacífico no nosso campo, porém no Distrito Federal, 

lá no início dos anos 2000, ela contribuiu para consolidar a disciplina nas escolas, inclusive nas 

particulares. Aliás, hoje boa parte das escolas particulares brasilienses, oferece Filosofia já nas séries 

finais do ensino fundamental. 

 
E1 e E2: : Em que medida a criação de entidades como Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS) em 
1935, a Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais (ANPOCS) fundada em 1977 e a 
Federação Nacional dos Sociólogos (FNS) em 1989, arregimentaram esforços que culminaram na Lei nº 
11.684, de 2 de junho de 2008?  
 
MARIO BISPO DOS SANTOS: Especialmente, a FNS e a SBS tiveram papéis decisivos. No caso 

da FNS, no início dos 2000, era uma das principais entidades responsáveis pela articulação política 

junto a parlamentares no sentido de aprovação da obrigatoriedade. Ademais, a entidade sindical 

promovia debates e fazia a divulgação de textos sobre o ensino de Sociologia, numa época de escassez 

desses materiais. Aproveito para dar mais um depoimento, caso não me falhe a memória. O 

primeiro texto que li sobre o tema era “Por que Sociologia e Filosofia no ensino médio”, do Amaury 

Moraes (1999). O texto me foi passado pelo professor Carlos Benedito. O que de imediato me 

chamou a atenção foi que ele tinha o timbre de divulgação do Sindicato dos Sociólogos de São 

Paulo. Aliás, meus primeiros textos antes de se serem publicados, foram divulgados pelo sindicato. 

Quanto à SBS, com sua comissão de ensino, além de sua função mais precípua em si de cunho 

acadêmico, ela teve um papel muito importante na formação de uma comunidade de estudantes e 

professores (ensino superior e ensino médio) de Sociologia. Inclusive, há um momento importante 

na minha trajetória que aproveito para registrar. Em 2003, no Congresso da SBS, em Campinas, 

haveria um fórum sobre Sociologia no Ensino Médio, do qual participaria como convidado. O 
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convite partiu dos professores Amaury Soares e do Nelson Tomazi que conseguiram junto à direção 

da SBS o financiamento da minha participação, na condição não só de pesquisador como também 

professor do ensino médio. Na minha trajetória, aquela foi a primeira participação como convidado 

em um evento acadêmico. 

 
E1 e E2: : Observamos que no módulo 01 do Curso de especialização em ensino de Sociologia para o 
Ensino Médio, na disciplina 03 chamada “Ensino de Sociologia: história, metodologia e conteúdos”, o 
qual vocês assinam, estão evidenciados os fundamentos teórico-metodológicos, bem como, as finalidades 
do ensino de Sociologia e possibilidades para a prática de ensino da disciplina em nível médio. Para isso, 
vocês destacam um painel bem didático, problematizando a História do ensino de Sociologia no Ensino 
Médio no Brasil, dividido em cinco aulas que vão desde os aspectos históricos normativos e metodológicos, 
mostrando as continuidades e descontinuidades da disciplina Sociologia no currículo. Fale-nos um pouco 
da estruturação desse projeto e de outros similares desenvolvidos por você ou com sua participação, 
tratando assim das mudanças ocorridas no currículo da Sociologia no Ensino Médio e de suas 
possibilidades de permanência na base curricular? 
 
MARIO BISPO DOS SANTOS: Para fins didáticos, propomos essa divisão da história da 

Sociologia no Ensino Médio brasileiro em 5 momentos: “1996-2009- começando a contar a 

história pelo seu ‘final’”; “Agora é Lei, mas...1891-1925: uma sutil lembrança”; “1925-1942- 

Presente e debatida!”; “1942-1982- 40 anos de solidão” e “1982-1996- Retorno tímido”. De 

pronto, ressalto que fiquei feliz com o regaste do material daquele curso. Um curso construído por 

diversas mãos no final da década passada, mas que durante anos, eu não tinha certeza quanto ao seu 

rumo e uso pelas universidades. Cabe registrar que conforme informações do Cristiano Bodart, 

coordenador do blog Café com Sociologia os três módulos já tinham sido baixados quase 5 mil 

vezes no seu blog. Anteriormente, eu falei de um dos meus espantos/paixões durante o mestrado: a 

história esquecida da Sociologia no Ensino Médio que não fez parte da minha formação na 

graduação, nem provavelmente da formação do Erlando Rêses. Então, uma das nossas motivações 

ao escrever aquelas aulas era enfatizar a importância do resgate daquela história na formação do 

professor. Por isso, criamos aqueles títulos, digamos mais poéticos que acadêmicos, para chamar a 

atenção para aquela história esquecida, por exemplo: “40 anos de solidão”. Nós queríamos 

evidenciar que aprovação da obrigatoriedade era um marco importante, mas não era fim de uma 

história, talvez apenas o início de um novo ciclo. Assim, optamos por começar a recontá-la no seu 

sentido inverso com uma reflexão posta no título da primeira aula: “1996-2009- começando a contar 

a história pelo seu “final”, agora é lei, mas...”. Apesar de ensejar essa reflexão, eu confesso que era 

otimista, por isso no fundo acreditava, sonhava que era o fim de um ciclo secular de instabilidade 

da disciplina, com a obrigatoriedade em forma de lei. 
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E1 e E2: : Com a reintrodução da Sociologia no ensino médio em 2008, tivemos um rápido crescimento 
do número de livros didáticos de Sociologia no mercado impulsionado pelo Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD). Para que tenhamos uma ideia, se em 2012 eram apenas 5 obras inscritas no PNLD, 
no último ano foram 12. O que você pensa a respeito desse crescimento e dos rumos dos manuais de 
Sociologia para o ensino secundário frente à Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Eu tive a oportunidade de participar como parecerista dos três 

editais PNLD (2012, 2015 e 2018) e assim, acompanhar a evolução à qual se referem. Em 2012, 

na realidade foram 14 obras inscritas e apenas 2 duas selecionadas. Já em 2015, tivemos 13 obras 

inscritas e 6 selecionadas. Por fim em 2018, 12 livros inscritos e 5 selecionados. O aumento do 

número de livros selecionados indica que houve um aprimoramento do livro didático de Sociologia. 

No entanto, eu gostaria de enfatizar um outro efeito positivo, do ponto vista mais curricular trazido 

pelo programa: a estabilização dos conteúdos de Sociologia. Cabe lembrar que lá em 2006, na 

elaboração das Orientações Curriculares para o Ensino Médio, houve a opção pela não apresentação 

de uma proposta de conteúdos. Os autores avaliaram que não existiriam ainda conteúdos 

universalmente aceitos e consagrados devido à longa ausência e à instabilidade da disciplina. 

Contudo, quase uma década depois, a Simone Meucci e o Rafael Bezerra (2014) mostraram que o 

PNLD em conjunto com ENEM e as matrizes das licenciaturas teriam contribuído para estabilizar 

os conteúdos de Sociologia, ou seja, para a definição mínima do conteúdo a ser trabalhado pela 

disciplina. Nessa perspectiva, em 2012, eu tinha feito uma investigação que buscava justamente 

averiguar uma hipótese semelhante à da estabilização: a existência de um mapa ou campo comum 

referente às diretrizes curriculares estaduais, tendo como base as 11 categorias estabelecidas pelo 

edital do PNLD/2012 (cultura, estado, sociedade, etnocentrismo, poder, dominação, ideologia, 

instituições sociais, socialização, identidade social e classes sociais). A análise constatou que 10 

categorias estavam presentes em 12 das 14 diretrizes estaduais analisadas, ou seja, em 85%. As 

pesquisas do Alexandre Fraga e Thiago Matiolli indicaram que tais categorias também estavam 

presentes nos conteúdos cobrados em vestibulares. Na pesquisa de doutorado, ao retomar a história 

do ensino de Sociologia, aponto que durante a década de ouro (2006-2016) se consolidou um 

conjunto de categorias, um cânone, presente nas matrizes e diretrizes curriculares da graduação e 

da escola básica, sistematizado em livros didáticos e cobrado em exames. Quanto à BNCC, eu 

considero que aquelas categorias constituem o núcleo central da primeira proposta de Base Nacional 

Curricular Comum para a Sociologia. 
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E1 e E2: : Como você avalia as implicações decorrentes dessa dinâmica de inclusões e ausências da 
Sociologia no currículo para a formação do professor, pensando especificamente na construção de uma 
identidade profissional? Qual seria, hoje, o papel dos sindicatos e de outras entidades profissionais na 
construção dessa identidade do sociólogo-professor?  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: De fato, a atratividade da licenciatura em Ciências Sociais é 

muito suscetível. Durante o doutorado (2013-2017), eu acompanhei mais de perto licenciandos 

(estagiários e bolsistas do Pibid), então notei muito estudantes motivados quanto à carreira de 

magistério ou mesmo quanto à pesquisa em educação, em ensino de Sociologia. Naquele período, 

conheci egressos (bacharéis e mestres) que retornaram à universidade para fazer a licenciatura em 

razão da ampliação do mercado de trabalho. Todavia, diante da conjuntura política que se 

configurou a partir de 2016, alguns colegas docentes de cursos de Ciências Sociais já identificaram 

algumas tendências contrárias àquelas que observei anteriormente, ou seja, verificaram uma 

diminuição do interesse pelo curso, aumento da evasão e egressos buscando por outras opções e 

formações. Enfim, são tendências que comprometem a identificação dos jovens estudantes com o 

magistério, no caso com a profissão de professor de Sociologia. Quanto aos sindicatos, penso que 

eles têm uma contribuição fundamental nesse processo de formação, contudo hoje se deparam com 

muitos limites, pois também foram afetados pela conjuntura política. Cabe lembrar que a reforma 

trabalhista visou fragilizar tais entidades. Mas penso que o Erlando Rêses como um pesquisador do 

movimento sindical tenha bem mais elementos para esclarecer essa questão. 

 
E1 e E2: : As descontinuidades da Sociologia no currículo expressam as disputas ideológicas e políticas a 
favor ou não da disciplina no currículo escolar. Quando presente, em muitos momentos, a Sociologia 
passou a ser partilhada como instrumento de formação para a cidadania, ainda mantendo tal 
representação nos dias atuais, ao mesmo tempo em que passou a ser apropriada para questionar 
modalidades de dominação e de discriminação existentes no mundo social. Como você avalia a relação 
entre essas representações e usos da Sociologia e a formação da identidade do professor-sociólogo? Para 
você, quais seriam as estratégias para manter a Sociologia nos currículos, de modo regular, diante das 
disputas ideológicas e políticas que colocam em questão sua existência como disciplina crítica e 
transformadora das formas de pensamento na atualidade? 
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Muita oportuna essa questão acerca das representações sociais, 

sobre a qual talvez eu me estenda mais um pouco. Na década passada, quando fizemos nossas 

pesquisas, a cidadania era o elemento central das representações sociais dos professores (Mário 

Santos, 2002), estudantes (Erlando Rêses, 2004) e outros atores da escola (Shirlei Daudt, 2007). A 

partir desse campo comum das representações, identificamos diferenciações nos posicionamentos 

dos sujeitos em razão de diferentes ancoragens. No caso dos professores, havia um grupo constituído 
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por licenciados em Ciências Sociais para o qual a Sociologia forma para cidadania, ao possibilitar 

ao educando compreender a realidade social. O outro grupo era constituído por professores de 

Sociologia, porém formado em outras áreas. Para eles, a disciplina prepara para a cidadania, pois é 

um instrumento prático de reforma e mudança social. Desse modo, a formação superior era o 

principal fator de ancoragem das diferenciações, embora pesasse também o local de atuação do 

professor: no centro do Distrito Federal, Plano Piloto ou nas chamadas “cidades satélites”. Na sua 

dissertação de mestrado, Luiz Fernando Moraes (2009) afirma que os dois grupos identificados por 

mim refletem duas perspectivas, a “cidadania sociológica” e a “Sociologia cidadã”, que tem a ver 

com relação que se estabelece entre cidadania e Sociologia e entre objetivo e objeto do ensino da 

disciplina. De acordo com o autor, dentro de primeiro princípio, a cidadania seria abordada mais 

como um conceito, um conteúdo, um objeto de estudo sociológico, enquanto do outro, ela é mais 

que um objeto, tende a ser um dos objetivos do ensino de Sociologia. Dez anos depois, já na minha 

tese, eu noto que “a partir das Orientações Curriculares para o Ensino Médio” (OCEM, 2006), 

buscou-se superar a concepção ou clichê (termo utilizado na OCEM), a representação arraigada no 

domínio público que associava o ensino de Sociologia à preparação para a cidadania. Para a 

consolidação e legitimação da disciplina seria importante concebê-la em sua especificidade como 

um meio para o desenvolvimento de uma linguagem científica. Linguagem que possibilite ao 

educando estranhar e desnaturalizar os fenômenos sociais. Na tese, eu denomino essa proposição 

da OCEM para o ensino de Sociologia de formação de uma “consciência sociológica”, em 

contraposição à formação de uma “consciência cidadã” que dominava o senso comum. De fato, na 

pesquisa do doutorado com licenciados de várias universidades, observei que houve uma 

superação/ampliação dessa concepção. No núcleo central das representações desse grupo aparecem 

elementos como: crítica, desconstrução, compreensão, reflexão e desnaturalização. Ressalta-se que 

esse último elemento fora proposto pelas OCEM em 2006, ou seja, um termo mais técnico que 

fora incorporado nas representações dos licenciandos. Constatei que cidadania e outros elementos 

correlatos como transformação, mudança, política aparecem, porém no que denominamos camadas 

periféricas e distantes do núcleo central, como se pode ser visualizado numa imagem que elaborei 

(ver figura 1).  
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Figura 1 - Licenciandos em Ciências Sociais: representações sociais sobre o papel da Sociologia 
(2015) 

 
Fonte: Elaboração do entrevistado. 
 
Por fim, cabe citar uma pesquisa de Leandro Raizer e Daniel Mocelin com os participantes do IV 

ENESEB (2015, RS). Dentre os estudantes, em grande parte bolsistas do PIBID, predominaram 

duas visões sobre o papel da Sociologia no Ensino Médio: “desenvolver a compreensão do aluno 

sobre questões de ordem social e política” (46,9%) e “promover a cidadania, a democracia e o 

respeito às diferenças socioculturais” (28,6%). Há ainda uma terceira concepção com um percentual 

pequeno: “revelar aos alunos processos de opressão e dominação social” (12,2%). Dessa forma, ao 

que parece, houve uma convergência significativa entre estes resultados de natureza quantitativa e 
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aqueles da análise das evocações que realizei no doutorado: a compreensão da realidade social em 

primeiro lugar (46,9%) – no núcleo central e a formação para a cidadania em segundo lugar – no 

sistema periférico das representações sociais. 

 

 
E1 e E2: : Com a reforma do ensino médio, apresentada pelo governo Temer, o ensino de filosofia e 
Sociologia passaram a ser optativas no ensino médio. Recentemente, o senador Romário apresentou ao 
Senado uma proposta de retorno da obrigatoriedade do ensino de filosofia e Sociologia no nível médio, 
junto às disciplinas de português e matemática. Como você analisa esse momento? 
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Para responder essa pergunta, eu vou continuar de onde parei 

na resposta à pergunta anterior. Minhas pesquisas apontaram que a cidadania se transformou em 

um elemento mais periférico nas representações sociais, pelo menos no meio acadêmico. Mas vejam 

que irônico, ao final de 2016, o Procurador-Geral da República apresentou no Supremo Tribunal 

Federal um parecer contrário à MP 746/16, a Reforma do Ensino Médio. Ele defende a 

inconstitucionalidade da medida, dentre outros motivos, por excluir a Sociologia e Filosofia do rol 

das disciplinas obrigatórias. De acordo com Parecer nº 313893/2016 (PGR), o art. 205 da 

Constituição determina que a educação deve preparar o indivíduo para exercício da cidadania. Esse 

imperativo constitucional, esse objetivo educacional demanda currículo compatível com sua 

complexidade, por isso, afirma serem imprescindíveis as duas disciplinas. Atualmente, diante dos 

ataques à Sociologia e à Filosofia, houve diversas manifestações de apoio às disciplinas, inclusive 

muitas ressaltando seu papel na formação da cidadania. Dessa forma, em mais uma das ironias da 

História, no sentido marxista, o “clichê,” combatido no campo acadêmico, talvez seja o principal 

argumento em prol da Sociologia nos embates no campo político (Congresso Nacional), como fora 

nos anos 80, no início do período de seu retorno gradativo. 

 
E1 e E2: : Por fim, quais são, na opinião de você, os (di)lemas e desafios a serem enfrentados pelos/as 
sociólogos/as e professores/as de Sociologia no século XXI?  
 
MÁRIO BISPO DOS SANTOS: Caros Fagno e Rafael, as três ou quatro últimas perguntas têm 

comum a questão do futuro da disciplina frente ao cenário adverso que se inicia com reforma do 

ensino no governo Temer e no governo Bolsonaro ganha contornos mais dramáticos e agressivos, 

pois o próprio curso de Ciências Sociais passa a sofrer ataques diretos dos governantes e seus 

apoiadores, inclusive tentando minar as condições para própria existência do curso. Então, eu 

gostaria de iniciar minha resposta que se refere aos desafios e dilemas no século XXI. A sabedoria 
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popular nos aconselha buscar o lado bom da coisa ruim, na conjuntura atual, eu diria o lado bom 

do “coiso” ruim. Os ataques do “coiso” à Sociologia e à Filosofia deram uma visibilidade às 

humanidades e provocaram diversas manifestações de apoio à área, inclusive de pensadores e 

colunistas de jornais digamos assim mais conservadores. Ademais, colocou-se a questão da 

aplicabilidade das Ciências Socais para o debate público, no qual foram postos os diversos papeis 

das referidas ciências na sociedade. Falou-se de sua importância para o estudo de temas essenciais 

pertinentes a nossa realidade (violência, desemprego, saúde e educação), para o aprimoramento da 

democracia brasileira, para o desenvolvimento pleno do indivíduo. Inclusive, em diversas 

reportagens, foram divulgados dados sobre os cursos de humanas, custos, quantitativo de docentes 

e discentes, mercado de trabalho. Dentre as várias matérias me chamou a atenção reportagem de 

Amanda Ruggeri - BBC Capital denominada: “Faculdades de humanas dão menos retorno que 

outras?” Ela traz estudos mostrando que em várias áreas, empresas estão demandando cada vez 

profissionais de humanidades e/ou com habilidades ligadas aos conhecimentos provenientes dessa 

área como: pensamento crítico, conhecimento sobre as interações sociais, sobre ética, importantes 

no gerenciamento de projetos e no trabalho em equipe. Nesse sentido, a reportagem traz um 

depoimento interessante de executivos da Microsoft: "Como os computadores se comportam cada 

vez mais como humanos, as ciências sociais e humanas se tornarão ainda mais importantes: idiomas, 

arte, história, economia, ética, filosofia, psicologia e direitos humanos...”. Provavelmente, as 

situações descritas acima estejam mais distantes da realidade do mercado de trabalho para sociólogos 

no Brasil, onde as empresas investem pouco em pesquisa e inovação. Por isso, no campo acadêmico 

brasileiro, eu tenho a impressão que nós somos um tanto quanto arredios e muitas vezes indiferentes 

às possibilidades de inserção do sociólogo no setor privado. A ênfase é na inserção desse profissional 

no setor público, nos movimentos sociais, nas organizações não-governamentais. Quem sabe não 

seja a hora daquelas entidades sindicais (FNS) e acadêmicas (SBS, ANPOCS) citadas anteriormente 

estarem mais abertas para as referidas possibilidades de inserção profissional dos bacharéis em 

Ciências Sociais. Certamente, o Erlando Rêses poderá ter uma contribuição mais balizada do que 

essa minha impressão sobre nosso mercado de trabalho e o papel dos sindicatos e associações. 

Por falar em SBS, eu queria retornar ao seu manifesto em resposta aos referidos ataques, na qual é 

citado Anthony Giddens. Interessante notar que o sociólogo inglês participava de um programa na 

Rádio BBC de Londres, onde frequentemente, os ouvintes lhe dirigiam a seguinte indagação: “a 

Sociologia pode nos ajudar nas nossas decisões diárias ou ela é somente uma teoria interessante?” 

Diante dessa questão, ele afirmava que a ciência sociológica dispõe da análise mais ampla da 
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sociedade. Por conseguinte, ela traz implicações práticas para o cotidiano das pessoas e assim seus 

usos sociais extrapolam o campo acadêmico. De concreto, ela pode contribuir para a formulação de 

crítica social, para uma reforma das práticas socais de diversos modos: aumentando a sensibilidade 

cultural, avaliando os efeitos das políticas e ampliando o autoesclarecimento. São possibilidades 

interessantes, mas cabe indagar: “será que efetivamente elas têm sido concretizadas, ou será que têm 

sido efetivadas, porém com pouca visibilidade?” Nessa perspectiva, há outros dois pensadores 

contemporâneos que incorporei aos meus referenciais durante o doutorado: Michael Burawoy com 

sua proposta de uma Sociologia pública e Ulrich Beck (falecido em 2015) com sua proposição de 

uma Sociologia cosmopolita. Burawoy nos fala do desafio de publicizar o conhecimento produzido 

pela Sociologia acadêmica, colocando-o como subsídio para o debate das questões públicas. Beck 

considera a proposição de Burawoy inspiradora, no entanto para ele, antes de publicizar a 

Sociologia, é preciso renová-la, pois todos os diferentes tipos de Sociologias, sejam públicas, 

acadêmicas, práticas ou políticas, estão em perigo de se tornarem velhas e comuns peças de museu 

do século XIX, momento no qual seus principais conceitos foram constituídos, como: classe social, 

trabalho, Estado, democracia, desigualdade social, identidade, cultura e dicotomias como 

doméstico x internacional, local x nacional x global. Anteriormente comentamos sobre o processo 

de estabilização dos conteúdos de Sociologia na última década. Pois bem, as categorias citadas por 

Beck fazem parte justamente de um cânone, de um campo comum, de uma base sobre a qual os 

conteúdos de Sociologia foram estabilizados. Portanto, numa perspectiva cosmopolita, essa base 

deve ser também reexaminada para que possamos alcançar cada vez mais, os jovens estudantes de 

Sociologia nas universidades e nas escolas. Por fim, eu diria que é uma tarefa árdua, um grande 

desafio, porque ela dependeria, utilizando os termos de Beck, da reinvenção da própria Sociologia, 

de mudanças nas próprias concepções e representações dos atores responsáveis pela produção e 

socialização do conhecimento sociológico: pesquisadores, professores e estudantes, ou seja, nós 

mesmos. Fagno e Rafael, mais uma vez obrigado pela oportunidade de compartilhar alguns pontos 

de vista sobre o ensino de Sociologia. 

 

E1 e E2: : Professor Mário Bispo, agradecemos por nos receber em sua oficina sociológica, para viajarmos 
juntos pelos caminhos do ensino da Sociologia com otimismo e muito imaginação sociológica. Obrigado! 
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